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RELATÓRIO


Trata-se do Relatório de Levantamento de Auditoria realizado no Ministério da Defesa, Comando da Aeronáutica, Empresa Brasileira de Infra-estrutura Aeroportuária – Infraero e Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC, objetivando avaliar a situação do controle do tráfego aéreo no país e subsidiar eventual trabalho de fiscalização, na modalidade de auditoria de natureza operacional, a ser efetuado pelo Tribunal.

2.
Transcrevo, em anexo, com os pertinentes ajustes de forma, o Relatório produzido pela equipe de auditoria, cuja proposta de encaminhamento foi acolhida pela Titular da 3ª Secretaria de Controle Externo.


É o Relatório. 

VOTO


Trago à apreciação deste Plenário o Relatório de Levantamento de Auditoria realizado no Ministério da Defesa, Comando da Aeronáutica, Infraero e Agência Nacional de Aviação Civil, que teve como objetivos avaliar a situação do controle do tráfego aéreo no país e subsidiar eventual trabalho de fiscalização, na modalidade de auditoria de natureza operacional, a ser efetuado pelo Tribunal.

2.
De início, gostaria de congratular o ilustre Ministro Marcos Vinícios Vilaça pela oportuna e importantíssima inciativa de sugerir ao Plenário desta Corte o exame, por meio de auditoria, da grave crise chamada de “apagão aéreo”, originária da incúria do Poder Público, de problemas na gestão do controle do tráfego aéreo no país, e que vem causando sérios transtornos à população, não apenas com relação aos atrasos e cancelamentos dos vôos e adiamento dos compromissos dos cidadãos, mas também com conseqüências sobre a atividade econômica e, especialmente, sobre a vida, bem maior indisponível, tendo em conta os recentes noticiários acerca de impedimentos na atividade médica no que respeita a operações e transplantes. 

3.
Nesse sentido, alio-me às preocupações do nobre Ministro Vilaça e também dos meus eminentes pares acerca da necessidade premente desta Corte de Contas de avaliar, no estrito cumprimento de sua missão constitucional, o problema que, vale ressaltar, não se avizinha, mas se faz presente, com prejuízos severos de toda ordem na restrição ao direito de ir e vir das pessoas e na perda de confiabilidade dos usuários na segurança do transporte aéreo.

4.
A auditoria, realizada por destacados servidores do Tribunal, dentre os quais analistas egressos de órgão integrante do Sistema de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro - SISCEAB, com profundos conhecimentos sobre o tema, aos quais desde já rendo loas pela excelência, clareza e percuciência do Relatório produzido, procurou examinar, dentre outras questões, o arcabouço legal e institucional do Sistema, o orçamento e as fontes de recursos dos órgãos ligados ao controle do tráfego aéreo, a aplicação das diversas tarifas arrecadadas, as condições operacionais dos equipamentos e do parque tecnológico, a gestão e a carência de recursos humanos dos diversos órgãos envolvidos, com foco nos últimos três exercícios. 

5.
Nesse ponto, destaco que a auditoria se revestiu de um Levantamento Preliminar, em razão dos fatores tempo, complexidade do assunto e necessidade de atuação tempestiva na identificação da natureza estrutural dos problemas que afligem o setor aéreo e no oferecimento de soluções e sugestões de medidas urgentes para fazer face à crise, o que, decerto, não impede futura atuação do Tribunal. Tenho a firme convicção de que esta Corte de Contas continuará arrostando o problema e aprofundando os trabalhos por meio de Auditoria de Natureza Operacional e demais fiscalizações específicas, inclusive quanto à avaliação das ações emergenciais levadas a efeito pelo Governo para dirimir a crise, sem olvidar seu papel de guardião da legalidade, eficiência, eficácia e economicidade dos gastos públicos.

6.
Ademais, impende ressaltar que o Tribunal já dispensou especial atenção ao setor aéreo, quando da realização, em 1996, de auditoria de natureza operacional, em que foram abordadas questões referentes à gestão na Infraero, à necessidade de maior investimento em infra-estrutura aeroportuária, à deficiente fiscalização exercida pelo então Departamento de Aviação Civil – DAC (atualmente absorvido, em parte, pela Agência Nacional de Aviação Civil) sobre as companhias aéreas quanto aos freqüentes atrasos nos horários de decolagens, provocando congestionamento no tráfego e desconforto aos usuários, e aos constantes relatos sobre as deficiências no sistema de controle de vôo, que já naquele ano era apontado como um sistema que estava sendo utilizado acima de sua capacidade de operação. 

II

7.
O percuciente Relatório produzido pela equipe de auditoria inicia-se com uma breve introdução sobre o problema do “apagão aéreo”, destacando as iniciativas dos Poderes Executivo e Legislativo, bem assim do Ministério Público da União, na criação de grupos de trabalho e de comissões para avaliar a crise e tomar as providências pertinentes.

8.
Em seguida, é apresentada uma visão geral do sistema, com as atribuições de cada órgão envolvido, com o destaque de que cabe à Aeronáutica, como atribuições subsidiárias particulares, orientar, coordenar e controlar as atividades de aviação civil; prover a segurança da navegação aérea; estabelecer, equipar e operar, diretamente ou mediante concessão, a infra-estrutura aeroespacial, aeronáutica e aeroportuária; e prover, de modo contínuo e permanente, as ações de controle do espaço aéreo brasileiro e de telecomunicações aeronáuticas. Para tanto, o Comando da Aeronáutica conta com apoio direto do Departamento de Controle do Espaço Aéreo – DECEA, órgão de direção setorial, tendo como titular um Tenente-Brigadeiro-do-Ar. 

9.
Destaca ainda a equipe de auditoria que o modelo brasileiro de controle de tráfego aéreo caracteriza-se pela utilização de uma infra-estrutura aeronáutica única para controlar o espaço aéreo nacional, independente da aeronave trafegar em missão comercial ou militar e que a opção por esse arranjo, segundo o Comando da Aeronáutica, se deveu ao custo proibitivo da implantação de dois sistemas distintos, um de controle de tráfego e outro de defesa, com a instalação de radares abrangendo todo o território nacional.

10.
Como registrado no Relatório, as ações da União voltadas ao controle do tráfego aéreo são distribuídas entre o Conselho de Aviação Civil – CONAC, órgão integrante da estrutura organizacional do Ministério da Defesa, e que promove a coordenação entre as atividades de proteção de vôo e as atividades de regulação aérea, bem como assessora o Presidente da República na formulação da política de ordenação da aviação civil; o Comando da Aeronáutica - COMAER; a Agência Nacional de Aviação Civil e a Infraero.

11.
Foi identificado que o controle do tráfego não é exercido por meio de ações isoladas e estanques dos diversos órgãos envolvidos. No exercício de suas competências, determinada autoridade aérea pode utilizar-se de mecanismos que impactam diretamente a atuação de outras entidades. Como exemplo, o COMAER, ao definir normas e procedimentos relacionados ao funcionamento do setor aéreo, deve, previamente, consultar a ANAC, que, por sua vez, ao conceder a exploração de linhas e regular as autorizações de horários de pousos e decolagens, eventos que afetam o controle do tráfego e o funcionamento dos aeroportos, deve consultar o COMAER e a Infraero. Já a Infraero, no desempenho de suas atividades de administração, operação e exploração da infra-estrutura aeroportuária, deve observar as normas emanadas pela ANAC e COMAER. Por fim, cabe ao Ministério da Defesa atuar na formulação de políticas públicas e na articulação institucional do setor. 

12.
Nesse contexto, anotou a equipe que a segregação de funções no âmbito do controle do tráfego aéreo ainda carece de uma efetiva articulação entre os diversos órgãos e entidades envolvidos, tendo em vista a complexidade do arranjo sistêmico da aviação civil no país. 

13.
Especificamente quanto ao Sistema de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro – SISCEAB, a auditoria delimitou com propriedade as competências e características específicas de cada órgão integrante, dentre os quais se destaca o já mencionado Departamento de Controle do Espaço Aéreo – DECEA, ao qual se encontram subordinados os quatro Centros Integrados de Controle do Tráfego Aéreo – CINDACTAs, que têm como incumbência manter seguro o fluxo do tráfego nas áreas sob sua jurisdição, por meio do Centro de Controle de Área (ACC), órgão responsável pela autorização das decolagens, pelo provimento do controle do tráfego das aeronaves que estejam em rota, ou seja, nas aerovias, e onde ocorreu a quase totalidade dos problemas relacionados ao “apagão aéreo”. 

14.
Como bem destacado no Relatório, eventuais falhas ocorridas no ACC, tais como diminuição nos canais disponíveis para comunicação por rádio, insuficiência no número de controladores, ou mesmo excesso de aeronaves controladas, provoca o denominado controle de fluxo, que consiste no aumento do intervalo entre as decolagens nos aeroportos controlados pelo respectivo ACC, provocando o efeito cascata de atrasos nos vôos, de modo a possibilitar que o fluxo de aviões seja readequado à capacidade operativa do órgão, que depende de uma série de fatores como o número de equipamentos disponíveis, incluídos os radares, freqüências de controle, postos de operação (consoles de visualização ativados), operadores, controladores e mantenedores.

15. 
Por meio das informações trazidas a lume pela auditoria, é possível asseverar que o desenvolvimento e o crescimento do setor aéreo no país, com reflexos sobre a atividade econômica, encontram-se obstados pela capacidade operativa do órgão de controle do tráfego, que depende dos fatores mencionados anteriormente, bem assim da adequada disponibilização de recursos orçamentários para a expansão do sistema, uma vez que há um claro descompasso entre o crescimento da demanda por vôos (segundo a Infraero, o fluxo de passageiros aumenta em torno de 20 % ao ano, podendo atingir 100 milhões no ano de 2006) e a possibilidade de controle de um número maior de aeronaves.

16.
A situação do controle do tráfego aéreo atingiu níveis críticos após o episódio do acidente envolvendo a aeronave da Gol e o jato da empresa americana Excel Aire, em virtude do afastamento, para acompanhamento médico e avaliação psicológica, por força de normativos da Aeronáutica e também por dispensa a pedido, de mais de uma dezena de controladores de vôo que trabalhavam no CINDACTA I no dia da tragédia, desfalcando o órgão que já contava com um quantitativo de pessoal no limite do estritamente necessário à sua operação, ocasionando atrasos nas decolagens e nos vôos. Ainda segundo constatado pela equipe de auditoria, a questão relativa ao incremento no número de controladores de tráfego, per se, não representa o único fator que pode ocasionar o estrangulamento da atividade de controle de vôo.

III

17. 
Quanto à questão relativa à gestão orçamentário-financeira, a equipe de auditoria apurou que as ações de governo dirigidas à operação, manutenção e desenvolvimento do Sistema de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro são custeadas quase que integralmente por receitas decorrentes de tarifas, não havendo aporte de recursos ordinários do Tesouro Nacional. 

18.
São basicamente três as fontes de receita para o custeio do Sistema: I – Tarifa de Uso das Comunicações e dos Auxílios à Navegação Aérea (TAN); II – Tarifa de Uso das Comunicações e dos Auxílios rádio e visuais em área terminal de tráfego aéreo (TAT); e III) Adicional de Tarifa Aeroportuária (ATAERO), sendo que esta última consiste em um acréscimo de 50 % sobre as tarifas aeroportuárias e também sobre a TAN e a TAT. 

19.
Consoante a sistemática vigente, cabe ao Estado-Maior da Aeronáutica – EMAER a coordenação-geral e controle dos programas de aplicação dos recursos decorrentes das tarifas TAN, TAT e do ATAERO, cuja arrecadação é da responsabilidade da Infraero e que são posteriormente recolhidas à Secretaria de Economia e Finanças da Aeronáutica. Por ser o agente arrecadador dos recursos do Sistema Unificado de Arrecadação e Cobrança das Tarifas Aeroportuárias e das de Uso das Comunicações e dos Auxílios à Navegação em Rota (SUCOTAP), a referida empresa tem permissão normativa para reter 8 % (oito por cento) do total arrecadado, a título de taxa de administração.

20.
Esclareceu a equipe de auditoria que, atualmente, a partição dos recursos originários da arrecadação de tarifas está regulada por meio do Ofício nº. 01/EMAER/R-081, de 26/1/1999, instrumento jurídico inadequado para tal regramento, e que, em razão das despesas e dos custos operacionais e não-operacionais apresentados pela Infraero no exercício de 1999, ficou estipulado, por meio do referido expediente, que a Infraero depositaria os recursos financeiros arrecadados, correspondentes às tarifas, no Fundo Aeronáutico, retendo para a empresa até 41 % (quarenta e um por cento) da arrecadação mensal, limitado, no ano, ao valor de R$ 90.000.000,00 (noventa milhões de reais). Os 59% (cinqüenta e nove por cento) restantes são destinados ao Comando da Aeronáutica. 

21.
Ao avaliar a gestão orçamentário-financeira das ações referentes ao SISCEAB, a equipe de auditoria encontrou discrepâncias entre a arrecadação, a repartição das receitas e as responsabilidades da Infraero e do Comando da Aeronáutica na segurança e no Controle de Tráfego no espaço aéreo. Constatou a equipe que a participação do Comando da Aeronáutica no cômputo das despesas e investimentos relativos à navegação, nos anos de 2004 e 2005, foi da ordem de 78,67%, enquanto a participação da Infraero compreendeu 21,33%, percentuais bastante diferentes dos que foram definidos inicialmente para a partição das receitas. 

22.
Nesse contexto, considero pertinente a proposta da equipe de auditoria para que seja determinado ao Ministério da Defesa que, em conjunto com o Comando da Aeronáutica e a Infraero, reavalie os percentuais devidos aos dois órgãos, de forma que os recursos a eles destinados reflitam as responsabilidades inerentes a cada um no que respeita às despesas e investimentos efetuados no âmbito do SISCEAB, bem como que substitua o Ofício que trata da repartição de receitas por um instrumento jurídico adequado à regulação dos assuntos relativos ao referido Sistema. 

23. 
Por outro lado, com referência à repartição das receitas originárias das tarifas TAN e TAT, verificou-se que a Infraero está retendo indevidamente parte da arrecadação, em detrimento do Comando da Aeronáutica, descumprindo o teto anual de noventa milhões de reais e o percentual de quarenta e um por cento. 





 

24. 
Considerando os valores arrecadados e repassados até agosto de 2006, bem como o teto anual de noventa milhões para retenção, é possível verificar que, nos últimos seis anos, a Infraero deixou de repassar ao Comando da Aeronáutica cerca de R$ 582 milhões. Causa perplexidade ainda o fato de o Comando da Aeronáutica, a par das dificuldades financeiras vivenciadas, não ter realizado procedimento com vistas ao atesto da legitimidade e exatidão dos valores repassados pela Infraero, como informado no Relatório da Auditoria.


25.
Ainda com relação à questão orçamentária, destacou a diligente equipe que o parâmetro para a alocação de recursos, pela Secretaria de Orçamento Federal - SOF, para as ações de operação, desenvolvimento, modernização e manutenção de equipamentos e sistemas de controle do espaço aéreo é única e exclusivamente a previsão de arrecadação de receitas tarifárias. 

26.
Nesse sentido, as propostas orçamentárias inicialmente elaboradas pelo DECEA para as ações referentes ao SISCEAB, nos anos de 2004 a 2007, que, em tese, deveriam refletir as reais necessidades do Sistema, tiveram de ser modificadas de forma substancial pelo Comando da Aeronáutica e estiveram limitadas pelos tetos orçamentários estabelecidos pela SOF/MPOG em vista da previsão de arrecadação das tarifas TAN, TAT e do ATAERO. 

27.
Como exemplo, foram solicitados, pelo DECEA, nos anos de 2004 e 2005, respectivamente, recursos da ordem de R$ 715 milhões e R$ 667 milhões, para as ações de operação, manutenção, desenvolvimento e modernização do SICEAB, tendo sido consignadas no orçamento as dotações de R$ 468,73 milhões para 2004 e de R$ 495,05 milhões para 2005, como é possível verificar no quadro a seguir.

Propostas Orçamentárias elaboradas pelo DECEA e aprovadas pela SOF

Exercícios

2004
2005

DECEA
SOF
Diferença1
DECEA
SOF
Diferença2

715,10
468,73
-246,37
667,12
495,05
-172,10



1 redução de cerca de 35% nos valores solicitados pela Aeronáutica.



2 redução de cerca de 35%, considerando o contingenciamento de R$ 59 milhões.

Exercícios

2006
2007

DECEA
SOF
Diferença
DECEA
SOF
Diferença

575,42
530,25
-45,17
611,36
485,59
-125,77

28. 
Nesse ponto, insta destacar, consoante informação constante do Relatório da Auditoria, que o DECEA, em suas pré-propostas orçamentárias de 2004 a 2006, registrou alertas para a relevância da manutenção dos recursos referentes ao SISCEAB e os riscos para o Sistema, decorrentes de cortes na proposta orçamentária, consoante transcrições a seguir.

PRÉ-PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 2004.

“Caso tais recursos não sejam alocados na plenitude, a continuidade dos empreendimentos iniciados no exercício de 2002 ficará prejudicada, com risco de não se corrigir a situação emergencial do SISCEAB”

PRÉ-PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 2005.

“A eventual insuficiência de recursos em 2005 certamente gerará efeitos danosos ao progressivo aperfeiçoamento dos meios e das atividades inerentes ao controle do espaço aéreo brasileiro, situação contrastante, inclusive, com as expressivas taxas de crescimento de tráfego aéreo no País, que nos últimos anos vêm apresentando um valor médio de cerca de 8%.

(...)

Sem dúvida, sensíveis prejuízos para o País serão gerados na ocorrência de retardos ou não execução de importantes projetos, os quais, em última análise, visam garantir a máxima segurança possível para as atividades aéreas, civis e militares, desenvolvidas no espaço aéreo sob a jurisdição do Brasil.”

PRÉ-PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 2006.

“Outras conseqüências do não atendimento do pleito são:

·  atrasos e congestionamentos nos principais aeroportos do país;

·  maior tempo de espera entre pousos e decolagens de um mesmo aeroporto; 

(...)

· diminuição do grau de confiabilidade e oportunidade na prestação de informações aeronáuticas e meteorológicas às aeronaves domésticas e internacionais que cruzam o espaço aéreo brasileiro.” (grifei)

29.
Como se não bastante a alocação de recursos orçamentários em valores muito aquém das propostas elaboradas pelo órgão setorial do COMAER e das necessidades do controle aéreo, a equipe de auditoria constatou a ocorrência de contingenciamento da ordem de R$ 59 milhões, no exercício de 2005, para as ações referentes ao SISCEAB, mesmo com os alertas do DECEA quanto à importância da aprovação dos valores solicitados e quanto aos riscos para o adequado funcionamento do Sistema.

30.
Tendo em conta o corte na proposta orçamentária elaborada pelo DECEA para o exercício de 2005 (R$ 172,1 milhões) e o contingenciamento efetuado no mesmo ano (R$ 59 milhões), é possível constatar uma limitação, por parte da SOF/MPOG, da ordem de R$ 231,97 milhões para as ações referentes à operação, desenvolvimento, modernização e manutenção de equipamentos e sistemas de controle do espaço aéreo.

31.
Assim, a Aeronáutica, desprovida dos necessários recursos, ficou impossibilitada de prover com eficiência e efetividade o serviço de controle do tráfego aéreo, bem assim de ampliar a capacidade operativa dos Cindactas no sentido de permitir o fluxo de aviões adequado às demanda do tráfego aéreo. Nesse contexto, faz-se premente a necessidade de aporte de recursos do Tesouro Nacional para as ações governamentais de operação, desenvolvimento, modernização e manutenção de equipamentos e sistemas de controle do espaço aéreo, uma vez que a arrecadação das receitas provenientes das tarifas de navegação aérea não tem sido suficiente para as necessidades do SISCEAB. 

32.
A equipe de auditoria destacou também, no âmbito da questão relativa à arrecadação de receitas tarifárias, o elevado volume de inadimplência, junto à Infraero, dos proprietários e exploradores das aeronaves (dívida total, em 31/5/2006, de cerca de R$ 1,7 bilhões), o que contribuiu para o não-ingresso de recursos necessários ao custeio do SISCEAB, e vislumbrou indícios de que o processo de arrecadação e cobrança necessita de melhorias.

IV

33.
Ainda com relação ao SISCEAB, foi avaliada a questão pertinente à formação e alocação de pessoal. De posse dos dados referentes ao contingente de controladores formados pela Aeronáutica e alocados ao Sistema, foram constatadas evasões no quadro (p. ex., para carreiras de melhor padrão remuneratório), o que revela a necessidade de reavaliação da política salarial dos controladores. Adicionalmente, constatou-se que as evasões também decorreram da diminuição na oferta do número de vagas para a especialidade controlador de tráfego, nos anos de 2005 e 2006, originária, dentre outros fatores, da mudança efetuada no tempo de duração do curso de preparação de sargentos da Aeronáutica, resultando em uma lacuna de formação de cerca de 80 controladores de vôo em julho de 2006, impactando negativamente os quadros do SISCEAB e resultando em diminuição na capacidade operativa do Sistema, com implicações para o número de vôos controlados.

34.
Nesse contexto, registrou o Relatório de Auditoria que o DECEA, em diversas oportunidades, encaminhou expedientes ao Comando Geral de Pessoal da Aeronáutica (COMGEP), alertando-o de que o SISCEAB contava com efetivo aquém das suas necessidades operacionais. 

35.
Apesar do alerta e das necessidades do Sistema, não foi realizado o concurso autorizado em 2005 pelo Ministério do Planejamento para a admissão de 64 controladores de tráfego aéreo, civis, do grupo DACTA, evidenciando um nítido quadro de desarticulação entre os órgãos envolvidos, de falta de planificação e de ausência de uma política efetiva de formação e alocação de pessoal para fazer frente às dificuldades de recursos humanos por que passa o SISCEAB.

36.
Foi também destacada pela equipe de analistas a importância de uma alocação eficiente de pessoal na atividade de controle do tráfego aéreo e da ampliação tanto do contingente disponível quanto do parque tecnológico instalado, de modo que o Sistema possa funcionar sempre com uma reserva técnica adequada para suprir eventual falta de operadores como também incrementos excessivos, sazonais ou permanentes, na demanda por controle de vôo. 

V

37.
Quanto à questão relativa ao planejamento do custeio do SISCEAB, constam os registros de que o incremento no volume de tráfego aéreo é um dos fatores utilizados pelo DECEA para a mencionada ação e de que a Aeronáutica estimou um crescimento, a partir de 2003, de 8 % (oito por cento) no volume de tráfego, estimativa que esteve aquém do real incremento verificado, que foi da ordem de 13 %, segundo o próprio COMAER, representando um aumento não previsto no volume de aviões no SISCEAB e evidenciando a ausência de um planejamento adequado por parte das autoridades aeronáuticas, ainda mais considerando as vicissitudes do Setor, com o surgimento de novas linhas e empresas aéreas, e o decréscimo substancial verificado nos serviços oferecidos por empresas com dificuldades financeiras, como a Varig e a Vasp.

38.
A par disso, anotou a equipe de auditoria ser de vital importância que, dentre os fatores utilizados para o planejamento do custeio do Sistema, a previsão no aumento do volume de tráfego aéreo reflita, da maneira fidedigna, o efetivo acréscimo de vôos.

VI

39. 
Quanto ao tema pertinente aos equipamentos do SISCEAB, especificamente os radares, o DECEA apresentou ao Tribunal quadro cronograma contendo informações sobre os tipos e quantidades, as datas de implantação, modernização e até substituição. Foi esclarecido que os fabricantes não disponibilizam, em sua documentação, informações acerca do tempo de vida útil para os equipamentos, mas apenas uma garantia de fornecimento de sobressalentes, que normalmente é de dez anos. O próprio DECEA, tendo em vista sua experiência na operação e manutenção dos radares, estabelece informalmente o tempo de vida útil.

40.
Em face dessas informações, a equipe de auditoria considerou prudente o endereçamento de recomendação ao Comando da Aeronáutica no sentido de efetuar estudos de viabilidade técnica com vistas ao equacionamento do problema.

VII

41.
Outra importante questão analisada na auditoria refere-se à outorga de concessão para prestação de serviço aéreo regular de passageiros, atividade sob a responsabilidade da ANAC e que gera impacto no tráfego aéreo. Foi revelada a existência de falhas, uma vez que algumas outorgas têm sido aprovadas sem a necessária anexação, ao processo, da resposta de todos os órgãos consultivos envolvidos, dentre os quais o DECEA e a Infraero. A auditoria também revelou que a ANAC não tem sido diligente no sentido de exigir dos membros consultivos da Comissão de Coordenação de Linhas Aéreas Regulares (COMCLAR) a devida motivação para os pareceres relativos à concessão ou alteração de Horários de Transporte (HOTRAN), em cumprimento ao disposto no art. 50 da Lei n. 9.784/1999.
VIII

42. 
Consta ainda do Relatório de Auditoria um breve relato acerca do Programa Universal da Vigilância da Segurança Operacional (PUVSO), desenvolvido pela Organização de Aviação Civil Internacional, da qual o Brasil faz parte, e que tem por objetivo a promoção da melhoria da segurança global da aviação civil através de auditorias nos Estados contratantes, a fim de verificar a capacidade dos referidos entes de realizar a vigilância da segurança operacional, avaliando o nível de implementação dos elementos críticos de um sistema de vigilância, bem como o estágio do país na implementação dos padrões recomendados, procedimentos associados, material técnico (regulamentações) e práticas de segurança operacional. 

43. 
 De acordo com gestores do DECEA, não há previsão de o Brasil ser auditado no ano de 2007, razão pela qual, diante da conjuntura que se apresenta, a equipe de auditoria propõe o endereçamento de recomendação ao Ministério da Defesa para que envide esforços junto à OACI no sentido de que seja promovida auditoria extraordinária no âmbito do PUVSO, visando ao aperfeiçoamento da segurança global da aviação civil brasileira.

44.
 A auditoria tratou também da abordagem de tema pertinente à possível implantação de novo modelo de vôo que possibilita a navegação em uma mesma aerovia de mão dupla, de modo que as aeronaves possam se manter separadas por mais um critério além da distância vertical de 1.000 pés (aproximadamente 300 metros). Pelo modo atual, a automatização dos aviões permite programar as viagens na linha central da aerovia. O novo modelo em análise permite também a separação por meio do deslocamento lateral (OFF SET) em relação ao eixo imaginário, dentro da largura da aerovia. Com essa nova sistemática, ainda que duas aeronaves estivessem voando em sentido contrário na mesma aerovia, em idêntica altitude, estariam efetivamente separadas horizontalmente, mitigando os riscos de colisão. Assim, a equipe consignou proposta no sentido de determinar ao DECEA a realização de estudos tendentes a verificar a viabilidade de implementação de tal modelagem no espaço aéreo brasileiro.

IX

45.
Diante da miríade de informações trazidas ao conhecimento desta Corte de Contas por meio da auditoria, é possível asseverar, em resumo, que a crise vivenciada atualmente, que teve como estopim o infortúno relativo à tragédia da colisão aérea ocorrida em setembro último, não foi obra do acaso, mas dificuldades de gestão para prover adequadamente o Sistema de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro. O chamado “apagão aéreo” nada mais é do que uma sucessão de equívocos quanto aos cortes nas propostas orçamentárias elaboradas pelo DECEA, contingenciamento de recursos para o setor, indolência em relação às necessidades de expansão e modernização do SISCEAB e quanto à ineficiente política de alocação de recursos humanos. 

46.
A crise por que passa o setor e que ora ressoa às portas do Poder Executivo foi anunciada com bastante antecedência pelas autoridades aeronáuticas, como faz prova os inúmeros alertas técnicos encaminhados pelo DECEA ao COMAER e sobre os quais tomou ciência o Ministério do Planejamento e a Casa Civil da Presidência da República, não dando oportuna guarida aos referidos alertas.

47.
Nesse diapasão, cumpre registrar o modo como foram tratadas, pelos agentes governamentais, as questões referentes ao contingenciamento e à necessidade de recursos para o controle do tráfego aéreo, ou seja, com certo descaso por parte do Poder Público. Como bem destacado no Relatório, o Ministério da Defesa registrou, por meio da Nota Informativa DEPAC/SEORI, que:

“Em reunião ocorrida em 28 de julho de 2005 (Reunião dos Secretários Executivos dos Membros do CONAC), foi esclarecido pelo representante da Casa Civil da Presidência da República que ‘política de contingenciamento de recursos não prevê exceção’, sendo esta uma posição definitiva do Governo e sugeriu que o MD [Ministério da Defesa] buscasse diretamente junto ao MF [Ministério da Fazenda] e MP [Ministério do Planejamento] a adequada liberação dos recursos dos referidos fundos [aeronáuticos], tratando as liberações parciais dos contingenciamentos caso a caso”. (grifei)

48.
Por esse prisma, depreende-se do Relatório oferecido pela equipe técnica que as autoridades envolvidas no contingenciamento agiram de forma pouco diligente, visto que se cuida de assunto relativo à segurança do usuário do transporte aéreo. Nada justifica o ocorrido. O Governo Federal deve perceber que não pode efetuar limitações orçamentárias lineares, cortando propostas orçamentárias e contingenciando recursos de modo uniforme, sem atentar para a importância estratégica e operacional de cada setor ou ação governamental. 

X

49. 
A situação de precariedade das ações governamentais referentes ao Sistema de Controle do Tráfego Aéreo não difere substancialmente das condições de infra-estrutura de outros setores de transporte. Em trabalhos recentes o Tribunal já detectou falhas similares às que foram apontadas na presente auditoria, como falta de planejamento, nível insuficiente de investimentos, contingenciamento orçamentário, utilização indevida de recursos para outras finalidades e deficiências na implementação de medidas emergenciais, como no caso da operação “tapa buracos” e na questão relacionada aos recursos provenientes da CIDE - Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico. 

50.
Nesse contexto, cumpre esclarecer que o Tribunal tem atuado não apenas como órgão fiscalizador, mas também como agente orientador e propositivo, auxiliando no diagnóstico dos problemas por que passa o setor de transportes e contribuindo na busca das soluções demandadas pela sociedade, como faz prova o Seminário realizado em fins de novembro passado, que contou com a valorosa presença de uma ampla diversidade de representantes da sociedade civil, agentes governamentais e políticos, notadamente o Ministro de Estado dos Transportes e a Ministra-Chefe da Casa Civil – a qual destacou a importância da parceria do governo com o TCU, tanto na fiscalização dos gastos públicos como no aprimoramento do processo de contratação de obras –,  bem assim o Presidente do Congresso Nacional, Senador Renan Calheiros, que chamou a atenção para a insuficiência de investimentos em infra-estrutura, alertando para a necessidade de se resolver, em caráter definitivo, as formas de retomar o investimento público no setor de transportes por meio da melhoria no emprego dos recursos e do efetivo aproveitamento da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico – CIDE.

51.
No referido Seminário foram discutidas também questões referentes à intermodalidade e à necessidade de criação de um órgão formulador de políticas públicas para todo o setor de infra-estrutura de transportes. Observo que, no presente trabalho de fiscalização, a diligente equipe aponta para a falta de coordenação e articulação entre os diversos órgãos envolvidos no SISCEAB, razão pela qual entendo oportuno endereçar, desde já, recomendação à Casa Civil da Presidência da República para que realize estudos com vistas à implantação de um Sistema Integrado de Coordenação e Gestão de Políticas de Infra-estrutura de Transportes, com a definição de um órgão central e órgãos setoriais e de execução, abrangendo, entre outros, os Ministérios da Defesa; dos Transportes; da Fazenda e do Planejamento, Orçamento e Gestão, de modo a estabelecer um modelo de planejamento, formulação, execução e avaliação das ações governamentais necessárias para promover a intermodalidade de todo o setor de transportes, assegurando a prestação de serviços públicos adequados, em conformidade com os princípios da regularidade, eficiência e continuidade.

XI

52.
Por fim, saliento que as conclusões preliminares do presente trabalho reforçam, sem embargo, diante da gravidade do tema enfrentado, a pertinência das recomendações e determinações propostas pela equipe de auditoria.

53.
Nesse sentir, faz-se necessário que o Poder Público envide esforços com o objetivo de tornar o controle do tráfego aéreo plenamente compatível com as demandas do setor e do país, por meio do aperfeiçoamento e ampliação dos recursos materiais e humanos, a fim de possibilitar o alcance de um efetivo incremento na eficiência e eficácia da ação governamental, justificando o elevado investimento realizado por meio dos tributos arrecadados à conta da sociedade.

54.
De mais a mais, observo a premente necessidade de se buscar maior valorização e efetividade dos trabalhos de auditoria de natureza operacional que vêm sendo empreendidos por esta Corte de Contas. Basta ver, como assevera a equipe de fiscalização, que, desde 1996, o TCU já havia alertado para a necessidade de se cuidar do sistema de tráfego aéreo no Brasil, bem assim que, mais recentemente, o Tribunal alertou previamente para o risco de retorno da aftosa no País, em razão dos baixos níveis de execução orçamentária no setor agropecuário. Nada obstante tais avisos não foram considerados pelos órgãos competentes, acarretando enormes perdas para a sociedade e economia brasileiras. Entendo, pois, que nesse ponto pode o TCU recomendar à Casa Civil da Presidência da República que realize estudos no sentido de criar um departamento governamental encarregado de estabelecer estreitas relações com o TCU, de modo a supervisionar e coordenar a implementação de medidas sugeridas no âmbito das fiscalizações de natureza operacional. Isso, aliás, vai ao encontro das expectativas manifestadas pelo Exmo. Sr. Presidente da República, que, como é sabido, informou perante os meios de comunicação a vontade de a administração do Executivo aproximar-se mais dos órgãos de controle, em especial, deste Tribunal.      

55.
Feitas essas considerações, acolho integralmente as conclusões da Unidade Técnica e, com singelos ajustes, o encaminhamento proposto, e destaco que as entidades ora auditadas devem ser objeto de futuras fiscalizações, com maior amplitude e aprofundamento dos diversos temas tratados no Relatório de Levantamento que ora se aprecia.

56. 
Enfim, mais uma vez parabenizo a diligente equipe de auditoria pela qualidade do trabalho desenvolvido e manifesto meus agradecimentos a todos que colaboraram para o seu êxito, sem, contudo, deixar de enaltecer a brilhante iniciativa do Ministro Marcos Vilaça, que, com a maestria que lhe é peculiar, propugnou pela realização do presente trabalho de fiscalização do qual fiquei incumbido.
Diante do exposto, VOTO por que o Tribunal aprove o Acórdão que ora submeto à elevada consideração deste Egrégio Plenário.


Sala das Sessões, em 12 de dezembro de 2006.

AUGUSTO NARDES

Ministro-Relator

TC - 026.789/2006-9 

Apenso TC-026.804/2006-7.

Natureza: Relatório de Levantamento de Auditoria no Sistema de Controle do Tráfego Aéreo. 

Entidades: Ministério da Defesa, Comando da Aeronáutica, Infraero e Agência Nacional de Aviação Civil. 

Advogado constituído nos autos: não há

DECLARAÇÃO DE VOTO


Preliminarmente, impõe-se destacar a qualidade do trabalho coordenado e relatado pelo eminente Ministro Augusto Nardes.


Sem dúvida, Sua Excelência aborda com muita contundência e propriedade a matéria objeto do levantamento realizado pelo Tribunal de Contas da União, e que ora está sendo apreciada por este Colegiado. 


Não obstante a minha concordância com as conclusões apresentadas pelo Ministro Nardes, não poderia deixar de destacar nesta oportunidade um outro fator que considero fundamental e inadiável para a suplantação da grave crise de que vem padecendo a aviação brasileira.


Trata-se da necessidade urgente de se dedicar a devida atenção ao fator humano, ao contingente de profissionais que efetivamente tem a responsabilidade pelo funcionamento, com eficácia e segurança, do sistema aqui avaliado. Refiro-me aos controladores de vôo. 


Nesse contexto, considero imprescindível que seja conferida a necessária valorização a esses profissionais. De fato, o que me parece adequado é que seja criada carreira específica para a área, com políticas de seleção, treinamento, capacitação, remuneração e adequação de ambiente de trabalho, tudo isso compatível com a responsabilidade inerente a tal função.


Por isso, permito-me sugerir ao Ministro-Relator que incorpore à sua minuta de Acórdão item contendo determinação ao Ministério da Defesa, ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e à Casa Civil da Presidência da República, para que realizem, em conjunto, com a urgência necessária, estudos objetivando avaliar a conveniência da criação de carreira específica de controladores de vôo, abrangendo todos os aspectos antes comentados, quais sejam, seleção, treinamento, capacitação, regime de dedicação exclusiva, e remuneração compatível com as responsabilidades inerentes ao cargo, cuja relevância decorre essencialmente da circunstância incomum de lidar com vidas humanas.

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 12 de dezembro de 2006.

VALMIR CAMPELO

Ministro

ACÓRDÃO Nº 2420/2006 – TCU – Plenário

1. Processo nº TC-026.789/2006-9 (Apenso TC-026.804/2006-7).

2. Grupo: I; Classe de assunto: V – Relatório de Levantamento de Auditoria.

3. Interessado: Tribunal de Contas da União.

4. Entidades: Ministério da Defesa, Comando da Aeronáutica, Infraero e ANAC.

5. Relator: Ministro Augusto Nardes

6. Representante do Ministério Público: não atuou.

7. Unidade Técnica: 3ª Secex.

8. Advogado constituído nos autos: não há. 

9. Acórdão:


VISTOS, relatados e discutidos estes autos do Relatório de Levantamento de Auditoria realizado no Sistema de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro - SISCEAB, envolvendo o Ministério da Defesa, o Comando da Aeronáutica, a Infraero e a Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC,


ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões expostas pelo Relator, em:


9.1. Determinar ao Ministério da Defesa que: 

9.1.1. substitua o Ofício n. 01/EMAER/R-081, de 26/01/1999, por instrumento jurídico adequado à regulação dos assuntos inerentes ao SISCEAB, ressaltando que tal substituição poderá ocorrer quando da conclusão dos trabalhos de revisão dos percentuais devidos à Infraero e ao Comando da Aeronáutica, relativamente às tarifas TAN e TAT;


9.1.2. institua, por meio de sua Secretaria de Controle Interno, procedimento periódico e específico tendente a averiguar a conformidade dos atos de gestão da INFRAERO relativos às retenções dos recursos decorrentes das cobranças das tarifas TAN, TAT e ATAERO; 


9.1.3. envide esforços em conjunto com o Comando da Aeronáutica no sentido de viabilizar auditoria extraordinária, por parte da Organização de Aviação Civil Internacional (OACI), no âmbito do Programa Universal da Vigilância da Segurança Operacional (PUVSO), visando ao aperfeiçoamento da segurança global da aviação civil brasileira;


9.1.4. adote providências no sentido de fortalecer a atuação articulada dos órgãos e entidades envolvidos na implementação da Política Nacional de Aviação, especialmente no que se refere ao efetivo funcionamento do Conselho Nacional de Aviação Civil (CONAC) e à implementação de suas Resoluções;

9.2. Determinar ao Ministério da Defesa que, em conjunto com o Comando da Aeronáutica e com a INFRAERO, reavalie os percentuais devidos a esses dois órgãos, em vista da arrecadação decorrente das tarifas TAN, TAT e do ATAERO a elas relacionados, a fim de que estes retratem as responsabilidades de cada um dos entes com as despesas de custeio e investimento efetuadas no âmbito do SISCEAB;


9.3. Determinar ao Comando da Aeronáutica que:


9.3.1. efetue estudos tendentes a verificar a viabilidade da sistemática de separação lateral (OFF SET) nas aerovias, em adição à separação vertical já prevista;


9.3.2. avalie de forma criteriosa, quando do planejamento da alocação de pessoal graduado, a conveniência e oportunidade de atender, em sua totalidade, as necessidades de recursos humanos referentes ao SISCEAB;


9.3.3. reavalie o planejamento do custeio do SISCEAB, buscando obter junto à ANAC, periodicamente, as informações necessárias para a efetiva mensuração do incremento do volume de tráfego aéreo, de modo que possam ser prontamente identificadas as reais necessidades de ampliação e modernização dos recursos humanos e materiais do referido Sistema, acompanhando a evolução e as demandas do setor aéreo;


9.3.4. efetue estudos de viabilidade técnica com vistas a encontrar soluções para eliminar o lapso temporal entre a vida útil estabelecida pelo DECEA para os radares e os prazos definidos nos contratos de fornecimento de sobressalentes desses equipamentos;


9.3.5. oriente o Centro de Gerenciamento da Navegação Aérea (CGNA) para que a emissão de pareceres na Comissão de Coordenação de Linhas Aéreas Regulares (COMCLAR) seja precedida de análise criteriosa das condições do SISCEAB;


9.4. Determinar à Agência Nacional de Aviação Civil que exija dos membros consultivos da Comissão de Coordenação de Linhas Aéreas Regulares (COMCLAR) a devida motivação para os pareceres relativos à concessão ou alteração de Horários de Transporte (HOTRAN), de modo a dar cumprimento integral ao disposto no art. 50 da Lei n. 9.784/1999; 


9.5. Determinar à Infraero que faculte ao Comando da Aeronáutica o acesso aos dados e sistemas relativos à arrecadação das tarifas TAN, TAT e ATAERO correspondente, na hipótese da inexistência de procedimento dessa natureza; 


9.6. Determinar à Secretaria do Tesouro Nacional que avalie a conveniência e oportunidade de inserir os procedimentos e dados relativos às tarifas de uso das comunicações e dos auxílios à navegação aérea (TAN), e uso das comunicações e dos auxílios rádio e visuais em área terminal de tráfego aéreo (TAT), no Sistema de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI, uma vez tratar-se de recursos públicos, sem a natureza de receita própria, mas de tributo que apenas é arrecadado por ente não integrante do Orçamento Fiscal;


9.7. Recomendar à Casa Civil da Presidência da República que:


9.7.1. avalie a pertinência e oportunidade de, em conjunto com o Ministério da Defesa, Comando da Aeronáutica e Infraero, identificar as necessidades de aporte de capital no âmbito do SISCEAB, de forma a verificar se as carências se dão na operação e manutenção do sistema ou nas ações relativas à sua expansão, ou ainda nas duas vertentes;


9.7.2. verifique a conveniência de, ainda que temporariamente, aportar recursos do Tesouro Nacional para as Ações de Governo relacionadas ao custeio e expansão do SISCEAB, em complemento aos recursos originários da arrecadação das tarifas TAN, TAT e ATAERO;


9.7.3. realize estudos com vistas à implantação de um Sistema Integrado de Coordenação e Gestão de Políticas de Infra-estrutura de Transportes, com a definição de um órgão central e de órgãos setoriais e de execução, envolvendo, entre outros, os Ministérios da Defesa; dos Transportes; da Fazenda e do Planejamento, Orçamento e Gestão, de modo a estabelecer um modelo de planejamento, formulação, execução e avaliação das ações governamentais necessário para promover a intermodalidade de todo o setor de transportes, assegurando a prestação de serviços públicos adequados, em conformidade com os princípios da regularidade, eficiência e continuidade;


9.7.4. realize estudos no sentido de definir um departamento governamental encarregado de estabelecer relações diretas com o TCU, no intuito de supervisionar e de coordenar a implementação de medidas preventivas e corretivas sugeridas no âmbito das fiscalizações de natureza operacional, atribuindo-lhes maior efetividade por meio da adoção de ações governamentais mais oportunas;


9.8. Determinar ao Ministério da Defesa, ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e à Casa Civil da Presidência da República que realizem, em conjunto, com a urgência necessária, estudos objetivando avaliar a conveniência da criação de carreira específica de controladores de vôo, abrangendo os seguintes aspectos: seleção, treinamento, capacitação, remuneração e ambiente de trabalho, aí incluído o regime de dedicação exclusiva;

9.9. Determinar à Controladoria-Geral da União que, nos termos do art. 74, I e II, da Constituição Federal, avalie o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da União, bem como comprove a legalidade e avalie os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, especialmente dos órgãos e entidades objeto da presente auditoria;


9.10. Determinar à Secretaria-Geral de Controle Externo que avalie a conveniência e oportunidade da realização dos seguintes trabalhos fiscalizatórios:


9.10.1. Auditoria de Natureza Operacional com vistas a analisar e avaliar a estrutura e as ações da União voltadas ao controle do trafego aéreo;


9.10.2. Levantamento de Auditoria de Sistemas, com foco na operacionalidade, confiabilidade e efetividade do sistema de visualização radar X-4000, utilizado para o controle do tráfego aéreo no SISCEAB;


9.10.3. Auditoria de Conformidade nos procedimentos da Infraero para arrecadação e repasse dos recursos arrecadados em função da cobrança das tarifas TAN, TAT e ATAERO, visando aferir a legitimidade dos valores retidos por aquela empresa e o montante de recursos transferidos ao Comando da Aeronáutica; e 


9.11. determinar à 3ª Secex que acompanhe o cumprimento das determinações proferidas no presente Acórdão;


9.12. Encaminhar cópia deste Acórdão juntamente com o Relatório e Voto que o fundamentam à Casa Civil da Presidência da República, Ministérios dos Transportes; da Fazenda; do Planejamento, Orçamento e Gestão; da Defesa; Comando da Aeronáutica; Secretaria do Tesouro Nacional; Infraero; Agência Nacional de Aviação Civil; Ministério Público da União; e aos Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, bem assim à “Comissão Externa destinada a averiguar in loco a questão do Controle de Tráfego Aéreo” junto ao Congresso Nacional.

10. Ata n° 50/2006 – Plenário

11. Data da Sessão: 12/12/2006 – Extraordinária

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2417-50/06-P 

13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Guilherme Palmeira (Presidente), Valmir Campelo, Walton Alencar Rodrigues, Ubiratan Aguiar e Augusto Nardes (Relator).

13.2. Auditor convocado: Marcos Bemquerer Costa.
GUILHERME PALMEIRA
AUGUSTO NARDES

Presidente
Relator

Fui presente:

LUCAS ROCHA FURTADO

Procurador-Geral

ANEXO - ESTUDO PRELIMINAR DE VIABILIDADE

Sistema de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro
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Fiscalis n. 981/2006

Ministro-Relator: João Augusto Nardes

Modalidade: Levantamento

Ato Originário: Comunicação do Exmo. Ministro Marcos Vinicios Rodrigues Vilaça, aprovada pelo Plenário na sessão de 14/11/2006.

Objetivo: Realizar levantamento preliminar para avaliar a situação do controle do tráfego aéreo no Brasil, visando subsidiar eventual trabalho de fiscalização, na modalidade de auditoria de natureza operacional a ser desenvolvido. 

Ato de Designação: Portaria de Fiscalização n. 1.541, de 17 de novembro de 2006, alterada pela Portaria n. 1.561, de 24 de novembro de 2006.

Período de realização do levantamento: planejamento de 20/11 a 8/12/2006; execução de 27/11 a 1º/12/2006 e relatório de 4/12 a 8/12/2006.

Composição da equipe:
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I. 
Introdução

1. 
 
Trata-se de estudo de viabilidade de auditoria operacional para, visando contribuir com a consolidação da eficiência do serviço público, realizar levantamento acerca da realidade vivida no setor aéreo brasileiro.

1. 
 
O presente trabalho, de iniciativa do próprio Tribunal, com fundamento em suas competências constitucionais, em especial a prevista no art. 71, inc. IV, por provocação do Ministro Marcos Vinicios Vilaça, em caráter de urgência, urgentíssima, e com flexibilização de formalidades procedimentais, foi realizado no âmbito do Ministério da Defesa, do Comando da Aeronáutica, da Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária – INFRAERO e da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC, para identificar os pontos centrais de estrangulamento do sistema e propor ao Ministro-Relator pertinentes encaminhamentos para os problemas identificados.

1.

O Ministro Marcos Vilaça, em sua Comunicação ao Plenário (Sala das Sessões, 14 de novembro de 2006), apontou que, desde o último dia 28 de outubro, o País passa por grave crise, com intensidade variável, de gestão do controle do tráfego aéreo, com sérias conseqüências para a população e, em particular, para os usuários do transporte aéreo. Seria, então, a mais séria situação enfrentada pelo setor aéreo de que teria lembrança.

1.

Fundamentou sua proposição citando questões relacionadas a: pessoal e modernização dos sistemas de controle do tráfego aéreo; notícias divulgadas pelas autoridades do setor aéreo (Ministério da Defesa, Comando da Aeronáutica, INFRAERO e ANAC) sobre adoção de providências, em conjunto ou isoladamente, com vistas a minimizar e até mesmo tentar superar essa difícil fase; quadro de incerteza quanto à extinção de atrasos e cancelamentos de vôos; prejuízos sociais e econômicos advindos da restrição de locomoção de pessoas e bens; perda de confiabilidade dos usuários na segurança do transporte aéreo brasileiro; risco de dano ao erário em razão de possíveis ações indenizatórias; e necessidade de análise da aplicação de recursos públicos no funcionamento do sistema aéreo nacional. 

1.

Alertou, outrossim, quanto à natureza estrutural dos problemas e que as devidas soluções demandariam tempo para maturação. Entretanto, ressalvou que é preciso atuar tempestivamente, adotando-se soluções urgentes para enfrentar a emergência que se apresenta.

1.

Informa-se, ainda, que, no âmbito do Poder Executivo, por meio da Portaria Interministerial n. 1.670/MD/MF/MPOG/AGU, de 10/11/2006, foi instituído Grupo composto pelos Ministros de Estado da Defesa, da Fazenda, do Planejamento, Orçamento e Gestão, e o Advogado-Geral da União, ANAC, INFRAERO e três instituições representativas dos setores interessados da sociedade. O Grupo, sob coordenação do Ministério da Defesa, terá prazo de 60 dias para apresentar suas conclusões, sendo o trabalho considerado de relevante serviço público não remunerado.

1.

No âmbito do Poder Legislativo, a Câmara do Deputados criou, em 6 de dezembro de 2006, comissão parlamentar para acompanhar a crise nos aeroportos brasileiros, no Ministério da Defesa e no Comando da Aeronáutica. O grupo será organizado pelo presidente da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, deputado Alceu Collares (PDT-RS). A criação da comissão foi proposta pelos deputados Miro Teixeira (PDT-RJ) e Celso Russomanno (PP-SP). O Presidente da Câmara, deputado Aldo Rebelo, ao lembrar que a crise afeta o funcionamento da instituição, ressaltou as providências que a Casa poderia adotar em relação ao “caos dos aeroportos”: “Ajudar a encontrar as razões da crise, ajudar a cobrar, politicamente, providências rápidas para a solução do impasse e, naquilo que depender da legislação, tomar as providências necessárias.” (Agência Câmara)

1.

O Senado Federal também aprovou, em 6 de dezembro de 2006, criação de uma comissão, integrada por cinco senadores, para acompanhar, junto ao Ministério da Defesa e ao Comando da Aeronáutica, as efetivas providências que estão sendo encaminhadas para solucionar a crise no setor de controle de vôo. O requerimento para criar a comissão foi proposto pelo senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA), que, em sua justificação, argumentou que o prolongamento e o agravamento da crise estariam gerando prejuízos, mortes de pacientes internados e dificultando o trabalho do Congresso Nacional. E que, por força das suas competências constitucionais, essa situação exigiria que o Senado tomasse providências. (Agência Senado)

1.

O Ministério Público da União, por meio de um grupo de trabalho constituído por dois membros do Ministério Público Federal, três do Ministério Público do Trabalho e um do Ministério Público Militar, para, no âmbito de sua competência constitucional, adotar providências relativas à atual crise no setor aéreo nacional, realizou, segundo noticiado pela imprensa, visita às instalações do CINDACTA. Tal notícia mencionou a intenção da Procuradora Ela Castilho de, em defesa dos Direitos do Consumidor, solicitar ao Tribunal de Contas da União dados da auditoria que está realizando no setor.

1.

Vê-se, assim, que as autoridades públicas estão, no âmbito de suas respectivas atribuições, possibilidades e limitações constitucionais, movimentando-se no sentido de, sob suas perspectivas, identificar as causas dessa crise no serviço público de transporte aéreo, com vistas a propor pertinentes soluções e, certamente, se detectados motivos para responsabilização, agir como determina o ordenamento jurídico nacional.

II. 
Processos Conexos

TC 014.694/1995-6 – Auditoria de Natureza Operacional – Sistema de Transporte Aéreo, Aquático e Terrestre (Decisão n. 595/1996 – Plenário)

TC 017.119/2004-6 – Auditoria de Conformidade visando efetuar levantamento dos créditos da INFRAERO junto às empresas aéreas (Acórdãos ns. 1.661/2005 – Plenário e 3.168/2006 – 2ª Câmara)

TC 011.088/2005-9 – Auditoria de Natureza Operacional no Departamento de Aviação Civil visando analisar a regularidade dos contratos de concessão de serviços de transporte aéreo regular de passageiros (não apreciado)

TC 026.268/2006-1 – Consulta do Comandante da Aeronáutica sobre a possibilidade da contratação imediata de serviços de controladores de tráfego aéreo (apreciado por despacho do Presidente do TCU, referendado pelo Plenário)

TC 003.756/2006-7 - Auditoria de Conformidade visando avaliar a segurança dos sistemas informatizados de arrecadação da INFRAERO (não apreciado)

III. 
Visão Geral

Da União

1.

Compete à União assegurar a defesa nacional e explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, a navegação aérea, aeroespacial e a infra-estrutura aeroportuária (Constituição Federal, art. 21, incisos III e XII-c).

Das Forças Armadas

1.

Ao longo de sua história, relativamente à navegação aérea, aeroespacial e à infra-estrutura aeroportuária, o Estado brasileiro tem recebido o apoio das Forças Armadas, especialmente no cumprimento de atribuições subsidiárias da Aeronáutica (sem prejuízo da contribuição dos demais Comandos). 

1.

Visando apontar pontos relevantes a respeito das Forças Armadas, lembra-se que estas são constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, e que são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, destinando-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem (CF, art. 142). Possuem estruturas próprias, são subordinadas ao Ministro de Estado da Defesa, que é ouvido pelo Presidente da República ao nomear o Comandante da Marinha, do Exército e da Aeronáutica (Lcp n. 97/1999, arts. 3° e 4°). 

1.

Relativamente aos Comandantes das Forças Armadas, observa-se que a Constituição Federal lhes confere responsabilidade e foro equivalentes aos de Ministro de Estado (art. 52, inc. I,  art. 102, inc. I-c).

1.

Quanto à atuação das Forças Armadas, sem comprometimento de sua destinação constitucional, cabe também o cumprimento de atribuições subsidiárias explicitadas na Lei Complementar n. 97, de 9 de junho de 1999, conforme previsto em seu art. 1°, parágrafo único.

Do Comando da Aeronáutica

1.

Cabe à Aeronáutica, como atribuições subsidiárias particulares, entre outras, (1) orientar, coordenar e controlar as atividades de aviação civil, (2) prover a segurança da navegação aérea, (3) estabelecer, equipar e operar, diretamente ou mediante concessão, a infra-estrutura aeroespacial, aeronáutica e aeroportuária, e (4) atuar, de maneira contínua e permanente, por meio das ações de controle do espaço aéreo brasileiro, contra todo tipo de tráfego aéreo ilícito, com ênfase nos envolvimentos no tráfico de drogas, armas, munições e passageiros ilegais, agindo em operação combinada com organismos de fiscalização competentes, aos quais caberá a tarefa de agir após a aterrissagem das aeronaves envolvidas em tráfego aéreo ilícito (Lcp n. 97/1999, art. 18). 

1.

Subordinam-se, também, à orientação, coordenação, controle e fiscalização do Comando da Aeronáutica as atividades de controle de tráfego, telecomunicações aeronáuticas e dos auxílios à navegação aérea, de meteorologia aeronáutica, de cartografia e informações aeronáuticas, de busca e salvamento, de inspeção em vôo, de coordenação e fiscalização do ensino técnico específico, de supervisão de fabricação, reparo, manutenção e distribuição de equipamentos terrestres de auxílio à navegação aérea e de investigação e prevenção de acidentes aeronáuticos, previstas nos arts. 47, 48 e 86 a 93 da Lei n. 7.565, de 1986 (Decreto n. 5.731/2006, art. 7°, §1°).

1.

Conforme o Decreto n. 5.196/2004 (art. 4º), descreve-se a seguir a posição do setor de controle do espaço aéreo na estrutura organizacional do Comando da Aeronáutica:

“O Comando da Aeronáutica tem a seguinte estrutura organizacional:

I - órgão de direção-geral: Estado-Maior da Aeronáutica;

II - órgãos de assessoramento superior:

a) Alto-Comando da Aeronáutica; e

b) Conselho Superior de Economia e Finanças da Aeronáutica;

III - órgãos de assistência direta e imediata ao Comandante da Aeronáutica:

a) Gabinete do Comandante da Aeronáutica;

b) Comissão de Estudos Relativos à Navegação Aérea Internacional;

c) Comissão de Promoções de Oficiais da Aeronáutica;

d) Centro de Comunicação Social da Aeronáutica;

e) Centro de Inteligência da Aeronáutica;

f) Instituto Histórico-Cultural da Aeronáutica; e

g) Assessoria Parlamentar do Comandante da Aeronáutica;

IV - órgãos de direção setorial:

a) Comando-Geral de Apoio;

(...)

b) Comando-Geral de Operações Aéreas;

(...)

c) Comando-Geral do Pessoal;

(...)

d) Departamento de Aviação Civil;

(...)

e) Departamento de Controle do Espaço Aéreo;

(...)

f) Departamento de Ensino da Aeronáutica;

(...)

g) Comando-Geral de Tecnologia Aeroespacial;

(...)

h) Secretaria de Economia e Finanças da Aeronáutica;

V - organizações militares da Aeronáutica; e

VI - entidade vinculada: Caixa de Financiamento Imobiliário da Aeronáutica.”

1.

Pela especificidade das atribuições subsidiárias particulares, à Aeronáutica foi definido, como atribuição de seu Comandante, o trato dos assuntos dispostos no supracitado art. 18 da Lcp n. 97/1999, ficando designado como “Autoridade Aeronáutica”, para os fins daquele artigo.

Do Departamento de Controle do Espaço Aéreo – DECEA (Comando da Aeronáutica)

1.

Para cumprir suas atribuições relativas ao controle do espaço aéreo, o Comandante da Aeronáutica conta com o apoio direto do Departamento de Controle do Espaço Aéreo – DECEA.

1.

O DECEA, órgão de direção setorial, dirigido por um Tenente-Brigadeiro-do-Ar, da Ativa, não incluído em categoria especial, tem por finalidade planejar, implantar, integrar, normatizar, coordenar e fiscalizar as atividades de controle do espaço aéreo brasileiro, de telecomunicações aeronáuticas e de informática (Decreto n. 3.954/2001, arts. 2° e 4°).

1.

Integram o DECEA, de acordo com o a Estrutura Regimental do Comando da Aeronáutica, aprovada pelo Decreto n. 5.196/2004: (1) Centro de Computação da Aeronáutica de Brasília; (2) Centro de Computação da Aeronáutica de São José dos Campos; (3) Centro de Computação da Aeronáutica do Rio de Janeiro; (4) Comissão de Implantação do Sistema de Controle do Espaço Aéreo; (5) Comissão para Coordenação do Projeto do Sistema de Vigilância da Amazônia; (6) Instituto de Cartografia Aeronáutica; (7) Instituto de Controle do Espaço Aéreo; (8) Grupo Especial de Inspeção em Vôo; (9) Parque de Material de Eletrônica da Aeronáutica do Rio de Janeiro; (10) Primeiro Centro Integrado de Defesa Aérea e Controle do Tráfego Aéreo; (11) Segundo Centro Integrado de Defesa Aérea e Controle do Tráfego Aéreo; (12) Terceiro Centro Integrado de Defesa Aérea e Controle do Tráfego Aéreo; (13) Primeiro Grupo de Comunicações e Controle; (14) Serviço Regional de Proteção ao Vôo de Manaus; (15) Serviço Regional de Proteção ao Vôo de São Paulo; e (16) Serviço Regional de Proteção ao Vôo do Rio de Janeiro.

Do Sistema de Controle do Espaço Aéreo – SISCEAB

1.

A organização do Sistema de Controle do Espaço Aéreo – SISCEAB tem os seguintes órgãos de controle de tráfego: (1) Torres de Controle - TWR, que executam o controle do trafego até 5Km a contar dos aeroportos; (2) Controle de Aproximação – APP, que executam o controle entre 5 Km e 74 Km; e (3) Centro de Controle de Área – ACC, representado pelos Centros Integrados de Defesa Aérea e Controle do Tráfego Aéreo – CINDACTAs, que executam o controle de tráfego aéreo nas aerovias. 

1.

As aerovias do país são distribuídas (divisão territorial) em quatro Regiões de Informações de Vôo – FIR, sob jurisdição dos CINDACTA I, II, III e IV, situados, respectivamente, em Brasília, Curitiba, Recife e Manaus. Cada FIR é, no âmbito do respectivo CINDACTA subdivida em setores visualizados em consoles (equipamento: hardware e software) instalados nos CINDACTAs. Os CINDACTAs recebem os sinais captados pelos radares estrategicamente distribuídos no território das FIR.

1.

O modelo brasileiro de controle de tráfego aéreo caracteriza-se pela utilização de uma mesma infra-estrutura aeronáutica para controlar o espaço aéreo nacional, esteja a aeronave trafegando em missão de defesa do espaço aéreo ou não. Daí, o Centro Integrado de Defesa Aérea e Controle do Tráfego Aéreo – CINDACTA. Quando a aeronave está em missão militar, com base na mesma infra-estrutura, é monitorada por controladores de vôo da unidade de Defesa Aérea. Quando não se trata de vôo em missão militar, seja aeronave das Forças Armadas, de instituição civil, de empresas aéreas ou particulares em geral, tem seu vôo controlado pelo Centro de Controle de Área – ACC.

1.

Observa-se, ainda, que o CINDACTA encontra-se subordinado operacionalmente ao Comando de Defesa Aeroespacial Brasileiro – COMDABRA.

1.

A navegação aérea, além dos órgãos de controle de vôo, depende de outros órgãos, que viabilizam o Centro de Gerenciamento de Navegação Aérea, tais como: centro meteorológico, centro de informações aeronáuticas, provedor de dados de carta aérea, centro de slot
 de aeroporto, companhias aéreas (planos de vôo) e ANAC.

Do Ministério da Defesa
1.

O Ministério da Defesa (MD), com missão de exercer a direção superior das Forças Armadas, visando ao cumprimento de sua destinação constitucional e de suas atribuições subsidiárias, tem como área de competência, entre outros assuntos, a segurança de navegação aérea, a política aeronáutica nacional, a infra-estrutura aeronáutica e aeroportuária (Decreto n. 5.201/2004, art. 1°, incs. XXI, XXII e XXIII). 

1.

Para tanto, integram a estrutura organizacional desse Ministério, como órgãos públicos, a Secretaria de Organização Institucional/Departamento de Política de Aviação Civil, o Comando da Aeronáutica, o Conselho de Aviação Civil – CONAC e, como entidades vinculadas, a Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária – INFRAERO e a Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC (Decreto n. 5.201/2004, art. 2°).

1.

A Secretaria de Organização Institucional – SEORI/MD tem como atribuição elaborar e propor diretrizes voltadas para a política e para as atividades de aviação civil e infra-estrutura aeroportuária, nos âmbitos nacional e internacional e exercer as atividades de Secretaria-Executiva do CONAC. 

1.

Ao Departamento de Política de Aviação Civil (DEPAC), dentre outras atribuições, cabe: (1) produzir subsídios para a formulação da política da aviação civil, nos mercados interno e externo; (2) exercer atividades de apoio à Secretaria-Executiva do Conselho de Aviação Civil - CONAC; e (3) coordenar as atividades da Comissão Técnica de Coordenação das Atividades Aéreas – COTAER (Decreto n. 5.201/2004, art. 23, incs. I, II e III).

Do CONAC (MD)
1.

O CONAC é órgão de assessoramento do Presidente da República para a formulação da política de ordenação da aviação civil, competindo-lhe: (1) estabelecer as diretrizes para a representação do Brasil em convenções, acordos, tratados e atos de transporte aéreo internacional com outros países ou organizações internacionais de aviação civil; (2) propor o modelo de concessão de infra-estrutura aeroportuária, submetendo-o ao Presidente da República; (3) aprovar as diretrizes de suplementação de recursos para linhas aéreas e aeroportos de interesse estratégico, econômico ou turístico; (4) promover a coordenação entre as atividades de proteção de vôo e as atividades de regulação aérea; (5) aprovar o plano geral de outorga de linhas aéreas; e (5) estabelecer as diretrizes para a aplicabilidade do instituto da concessão ou permissão na exploração comercial de linhas aéreas (Decreto n. 3.564/2000).

1.

Segundo os registros encaminhados a esta equipe de auditoria, o CONAC reuniu-se nos exercícios de 2001, 2002 e 2003 (fls. 911/925, Anexo I). Não foram apresentados, portanto, registros de que o CONAC, secretariado pelo Ministério da Defesa, responsável pelo assessoramento do Presidente da República na política de ordenação da aviação civil, tenha deliberado nos exercícios de 2004, 2005 e 2006. Tal vácuo tem fragilizado o funcionamento articulado dos órgãos e entidades públicas que viabilizam o serviço de transporte aéreo nacional, especialmente quando se depara com informação de que não se concluiu a política nacional de aviação civil, depois de criada a ANAC em 2005.

1.

O CONAC delibera mediante resoluções publicadas no Diário Oficial da União (DOU), por maioria de votos, cabendo ao Presidente a prerrogativa de deliberar nos casos de urgência e relevante interesse, ad referendum dos demais membros. Cópias das Resoluções deliberadas no exercício de 2001, 2002 (fls. 926/947, Anexo I), e de 2003 (fls. 887/909, Anexo I), estão anexadas aos presentes autos, bem como cópia de Nota Informativa DEPAC/SEORI, de 28 de novembro de 2006, com informações sobre o andamento atual da implementação dessas resoluções (fls. 793/797, Anexo I).

1.

O Conselho avaliará as atividades desenvolvidas pelos diversos setores ligados à aviação civil no País, elaborando relatório anual sobre o setor e suas perspectivas, a ser encaminhado ao Presidente da República. Cópias dos relatórios referentes aos exercícios de 2001, 2004 e 2005, classificados como “documento reservado”, encontram-se anexadas ao presente processo (fls. 01-A/144, Anexo I).

1.

As despesas para funcionamento do CONAC, que é órgão colegiado integrante da estrutura organizaçional do Ministério da Defesa, correm à conta de dotações orçamentárias desse Ministério (Decretos n. 3.564/2000 e 5.201/2004).

1.

As atividades dos integrantes do Conselho, inclusive dos comitês técnicos que vierem a ser constituídos, serão consideradas serviço público relevante não remunerado, segundo estabelece o art. 9° do Decreto n. 3.564/2000.

Da Agência Nacional de Avião Civil – ANAC
1.

No art. 21 da Lei Complementar n. 97/1999, determinou-se a criação da Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), vinculada ao Ministério da Defesa, como órgão regulador e fiscalizador da Aviação Civil e da Infra-Estrutura Aeronáutica e Aeroportuária, estabelecendo quais, dentre as atividades e procedimentos das atribuições subsidiárias particulares do Comando da Aeronáutica, passariam a ser de responsabilidade dessa agência. 

1.

As atividades e procedimentos das atribuições subsidiárias particulares da Aeronáutica que poderiam ser transferidas à referida Agência vinculam-se a: (1) orientar, coordenar e controlar as atividades de aviação civil e (2) estabelecer, equipar e operar, diretamente ou mediante concessão, a infra-estrutura aeroespacial, aeronáutica e aeroportuária.

1.

Nesse sentido, a Lei n. 11.182, de 27/9/2005, de criação da ANAC, em regime autárquico especial, vinculada ao Ministério da Defesa, como “Autoridade de Aviação Civil”, conferiu-lhe, em seu artigo 8°, a atribuição de adotar as medidas necessárias para o atendimento do interesse público e para o desenvolvimento e fomento da aviação civil, da infra-estrutura aeronáutica e aeroportuária do país, devendo atuar com independência, legalidade, impessoalidade e publicidade. 

1.

Da esfera de atuação da ANAC, como autoridade de aviação civil, conforme se depreende de sua lei de criação, no art. 8°, inc. II e XXI, excluem-se os assuntos relativos ao sistema de controle do espaço aéreo e ao sistema de investigação e prevenção de acidentes aeronáuticos, quando de sua atuação como representante do país junto aos organismos internacionais de aviação civil e como regulador e fiscalizador da infra-estrutura aeronáutica e aeroportuária. 

1.

Apesar dessas restrições, compete à ANAC integrar o Sistema de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos – SIPAER.

1.

Assim, a ANAC deverá observar as prerrogativas específicas da Autoridade Aeronáutica atribuídas ao Comandante da Aeronáutica (Lei n. 11.182/05, art. 8°, §2°).

1.

Igualmente, o Comandante da Aeronáutica, ao editar normas e procedimentos de controle do espaço aéreo que tenham repercussão econômica ou operacional na prestação de serviços aéreos, deve consultar, previamente, a ANAC. Deve consultar, também, quando tenham repercussão na prestação de serviço de infra-estrutura aeronáutica e aeroportuária civis (Lei n. 11.182/05, art. 8°, §2° c/c o §7°). 

1.

Nesse sentido, nos termos do Decreto n. 5.731/06, art. 4°, § 3°, o Comandante da Aeronáutica editará, em coordenação com a ANAC, normas e procedimentos de controle do espaço aéreo que tenham repercussão econômica ou operacional na prestação de serviços aéreos e de infra-estrutura aeronáutica e aeroportuária, ressalvadas as situações de urgência ou emergência.

1.

Compete, também, à ANAC, conceder, permitir ou autorizar a exploração de serviços aéreos, bem como regular as autorizações de horários de pousos e decolagens de aeronaves civis (horários de transporte - HOTRAN), observados os condicionantes do sistema de controle do espaço aéreo e da infra-estrutura aeroportuária disponível (Lei n. 11.182/05, art. 8°, XIV e XIX). 

1.

Em resumo, a ANAC deve ser consultada pela Autoridade Aeronáutica, quando a atuação desta tiver repercussão nos serviços aéreos e na infra-estrutura aeronáutica e aeroportuária civil. Esta, por sua vez, deve consultar a Autoridade Aeronáutica e a aeroportuária quando de suas autorizações de horários de transporte (HOTRAN), por repercutir no tráfego aéreo e no funcionamento dos aeroportos.

Da Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária – INFRAERO
1.

A INFRAERO tem por finalidade implantar, administrar, operar e explorar industrial e comercialmente a infra-estrutura aeroportuária e de apoio à navegação aérea, prestar consultoria e assessoramento em suas áreas de atuação e na construção de aeroportos, bem como realizar quaisquer atividades correlatas ou afins, que lhe forem atribuídas pelo Ministério da Defesa. Deve, ainda, no desempenho de suas atividades, observar as normas emanadas dos órgãos normativos da ANAC e do DECEA (Estatuto da INFRAERO, art. 4°).

1.

A INFRAERO administra 67 aeroportos, 81 unidades de apoio à navegação aérea e 32 terminais de logística de carga. 

1.

Nas unidades de apoio à navegação aérea, a INFRAERO realiza o controle de tráfego aéreo nas imediações dos aeroportos, inclusive por meio de torres de controle. 

IV. 
Da segregação de funções e da articulação institucional para o controle do tráfego aéreo 

1.

Nesse estudo preliminar da legislação, identifica-se que as ações da União voltadas à viabilização do controle do tráfego aéreo são distribuídas entre o CONAC, o MD, o COMAER, a ANAC e INFRAERO. 

1.

Ao CONAC cabe assessorar o Presidente da República para a formulação da política de ordenação da aviação civil, e o Ministério da Defesa, no que tange à segurança de navegação aérea, à política aeronáutica nacional e à infra-estrutura aeronáutica e aeroportuária. Para o COMAER, como atribuição subsidiária particular, cabe prover a infra-estrutura aeronáutica. À ANAC cumpre adotar medidas necessárias para o atendimento do interesse público e para o desenvolvimento e fomento da aviação civil, infra-estrutura aeronáutica e aeroportuária do país. Por fim, a INFRAERO deve implantar, administrar, operar e explorar industrial e comercialmente a infra-estrutura aeroportuária e de apoio à navegação aérea, prestar consultoria e assessoramento em suas área de atuação e na construção de aeroportos.

1.

Além dessa segregação de funções no âmbito da União, detectou-se também, relativamente à prestação de serviços aéreos à sociedade, a existência de mecanismos para que as autoridades aéreas exerçam freio na atuação uma das outras. 

1.

O Comandante da Aeronáutica, no exercício de sua Autoridade Aeronáutica deve, previamente, consultar a ANAC, ao definir determinadas normas e procedimentos relacionados ao funcionamento do setor aéreo.  

1.

A ANAC, para autorizar HOTRAN, evento que impacta no controle do tráfego aéreo e no funcionamento dos aeroportos, deve consultar o COMAER e a INFRAERO.

1.

A INFRAERO, no desempenho de suas atividades, deve observar as normas emanadas da ANAC e do COMAER/DECEA.

1.

O Ministério da Defesa atua na formulação de política pública e articulação institucional, resultando em interferência na atuação do COMAER, da ANAC e da INFRAERO.

1.

Assim, preliminarmente, verifica-se que as ações da União voltadas ao controle do tráfego aéreo estão segregadas entre órgãos e entidades de sua estrutura, e que o sistema possui rudimentos de mecanismos de autocontrole operacional. Não obstante, evidenciou-se que, até a crise que motivou este estudo, havia fragilidade na articulação institucional entre os órgãos responsáveis pela regular prestação do serviço público de transporte aéreo. Dessa forma, tendo em vista a complexidade do arranjo sistêmico da aviação civil, a atuação específica de cada um desses órgãos pode ser melhor analisada em estudo posterior que essa Corte de Contas decida realizar. 

V. 
Do SISCEAB – Descrição e Análise Preliminar 

1.

Segundo disposto no site www.defesabrasil.com: 

“(...) Logo após a criação do Ministério da Aeronáutica, em 1941, e o conseqüente nascimento da FAB, o governo começa a se preocupar mais seriamente com a questão do controle do espaço aéreo e do tráfego aéreo sobre o país. Na época, o avião era visto como um meio de integração nacional graças ao Correio Aéreo Nacional. De início, a primeira medida tomada foi a criação da chamada Diretoria de Rotas Aéreas (DR). O Espaço Aéreo Brasileiro era cada vez mais movimentado e naturalmente medidas tiveram que ser tomadas para assegurar a segurança dos vôos. A Diretoria de Rotas, na realidade, estabelecia certos percursos pré-estabelecidos (chamados de aerovias) para as aeronaves trafegarem, facilitando assim o controle do tráfego. Apenas grandes aeronaves comerciais eram obrigadas a voar nas aerovias, os aeroplanos menores estavam livres dessa obrigação. 

 
O controle efetivo do espaço aéreo era absolutamente limitado, com apenas alguns poucos aeroportos dispondo de radares de busca. No fim da década de 60, a DR foi desativada, sendo substituída pela Diretoria de Eletrônica e Proteção de Vôo (DEPV), que cuidava de tudo referente à tráfego aéreo no Brasil. O DEPV era subordinado ao COMGAP (criado quase na mesma época) e essa mudança de sigla mostrava uma certa evolução dos conceitos de controle: ao invés de fiscalizar as aerovias apenas, o DEPV deveria assegurar, também, a proteção do vôo. Para tal, seria necessário ter mais radares capazes de monitorar todo o espaço aéreo. 

  
O plano passou a ser então instalar no Brasil um sistema de cobertura de radar que abrangesse todo o território nacional. Porém, esse objetivo tinha um problema bem conhecido dos brasileiros: custos altíssimos. O dinheiro necessário para tal empreitada era proibitivo, já que em todos os países do mundo o sistema de controle do espaço aéreo era duplo, sendo um usado para fins militares (Defesa Aérea), que coordenava apenas atividades bélicas, e outro usado para fins civis (Controle de Tráfego Aéreo).

 
O Brasil não tinha condições de instalar dois sistemas distintos. Se o fizesse, somente seria possível proteger e coordenar os vôos e o espaço aéreo de uma limitada região do país. Além disso, foi assumido junto a Organização Internacional de Aviação Civil (OACI) uma série de compromissos que nos obrigou a assegurar segurança de vôo além dos limites do território nacional, numa área de 22 milhões de Km2. A zona de proteção a cargo do Brasil chegava próxima à costa da África. O sistema planejado pelo Brasil para prover cobertura radar a todos os seus limites era algo novo e revolucionário no mundo: o SISDACTA. 

 
SISDACTA significa Sistema de Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo e ele preconizava algo inédito: já que o Brasil não possuía recursos para criar dois sistemas distintos (militar e civil) ele fundiu os dois em apenas um. Tanto as atividades de defesa aérea como as de controle de tráfego aéreo passaram a ser coordenadas pelo SISDACTA. O Brasil, então, foi divido em quatro grandes regiões onde o sistema seria gradativamente instalado. Todos os radares de uma determinada região passariam as suas informações para um órgão regional central, chamado de CINDACTA (Centro Integrado de Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo) (...). Cada CINDACTA teria o controle de radar de uma região, cabendo a ele coordenar o tráfego aéreo civil e também apoiar as unidades militares em sua área de jurisdição.”

60.

Conforme visto acima, o modelo de controle do espaço aéreo brasileiro prevê que um só sistema (SISDACTA) seja responsável pelas atividades diretamente relacionadas à defesa da soberania do espaço aéreo (defesa aérea), bem como por aquelas relacionadas ao controle de vôo da Circulação Aérea Geral - CAG.

61. Assim, dentro dessa concepção, há os órgãos que são responsáveis pelo controle de vôo das aeronaves sujeitas à CAG e órgãos encarregados do controle de vôo das aeronaves engajadas em operações militares.

62. É importante estabelecer que uma aeronave militar, a qual não esteja envolvida em operação militar, será controlada pelos órgãos encarregados de prover o controle de tráfego aéreo das aeronaves sujeitas à CAG. O que diferencia não é o tipo de aeronave evoluindo (civil ou militar), mas sim as regras de vôo a que estão submetidas, isto é, quando em operação militar, as aeronaves estarão sob regras específicas, sendo controladas pelo órgão de defesa aérea correspondente. Contudo, mesmo uma aeronave militar pode estar sujeita às regras de CAG, desde que não esteja em operação militar. 

63. A concepção do SISDACTA evoluiu para um sistema ainda maior, que é o Sistema de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro (SISCEAB), cujo objetivo é prover o controle do espaço aéreo brasileiro. O SISCEAB é formado por diversos órgãos, dos quais se destaca o DECEA.

64. De acordo com o previsto no art. 19 do Anexo I do Decreto n. 5.196/2004: “Ao Departamento de Controle do Espaço Aéreo compete planejar, gerenciar e controlar as atividades relacionadas com controle do espaço aéreo, com a segurança da navegação aérea, com as telecomunicações aeronáuticas e com a tecnologia da informação.”.

65. Dentre os órgãos subordinados ao DECEA, sobressaem-se os Centros Integrados de Defesa Aérea e Controle do Tráfego Aéreo - CINDACTAs, os quais têm como incumbência manter seguro e confiável o fluxo do tráfego aéreo nas áreas sob sua jurisdição.

66.  Nos CINDACTAs, dois órgãos básicos são encarregados de prover o controle do tráfego aéreo: o Centro de Operações Militares (COPM), que cuida do controle de vôo das aeronaves que estão em operação militar, e os Centros de Controle de Área (ACC), que são responsáveis pelo controle do tráfego aéreo das aeronaves evoluindo sob as regras da CAG.

67. Via de regra, os ACCs são órgãos responsáveis pelo provimento do controle do tráfego aéreo das aeronaves que estejam em rota.  Às Torres de Controle (TWR) incumbe o monitoramento das aeronaves que estão no solo, bem como daquelas que estejam em procedimento de pouso, decolagem. 

68. Uma vez decolada, a aeronave passará a ser controlada por um segundo órgão: o Controle de Aproximação (APP), encarregado da vigilância dos aviões em evolução em um raio de aproximadamente 45 milhas náuticas do centro do respectivo aeródromo. De maneira genérica, o APP é o órgão de controle que efetua a aproximação das aeronaves para o pouso e os procedimentos de subida destas.

69. Por fim, como já visto, ao passo que a TWR cuida do controle do tráfego aéreo das aeronaves em um raio de, aproximadamente, cinco milhas náuticas, o APP monitora os aviões em um raio de 45 milhas náuticas, e o ACC é o órgão encarregado de realizar o controle dos aviões em rota.

70. A figura abaixo reproduz a área de cobertura do espaço aéreo brasileiro e os respectivos CINDACTAs responsáveis pelo controle de vôo na região:
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71. Nesse sentido, salvo algumas exceções
, o CINDACTA I é responsável pelo controle de vôo das aeronaves que estejam voando em rota na área que abrange, dentre outras, as cidades de Brasília, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo, Vitória e Goiânia. Os demais Centros Integrados cuidam do controle de vôo das aeronaves que evoluem, em rota, nos limites de suas respectivas áreas de abrangência.

72. O ACC é o órgão responsável pela autorização das decolagens, isto é, de maneira sintética, para uma aeronave deslocar-se de um ponto a outro do território nacional, deve apresentar um plano especificando a rota e o nível de vôo que pretende voar. De posse dessa proposta, a TWR solicita a autorização do ACC para a aprovação do plano de vôo. Assim, após a autorização do ACC, a aeronave decola e, após a etapa de controle da TWR, é instruída a fazer contato via rádio com o APP, sendo monitorada por este órgão durante o procedimento de subida, até um raio aproximado de 45 milhas náuticas. Logo em seguida, passará a ser controlada pelo respectivo ACC.  

73. Pelo fato de autorizar as decolagens, cabe ao ACC a posição de mais alta hierarquia dentre os órgãos de controle. Com efeito, o eventual excesso de aeronaves controladas neste órgão provoca o início do procedimento denominado controle de fluxo, que consiste no aumento do intervalo entre as decolagens dos aeroportos subordinados ao respectivo ACC, de modo a que o fluxo de aviões seja readequado à capacidade operativa do órgão. 

74. A capacidade operativa de cada ACC depende de uma série de fatores, tais como: número de equipamentos disponíveis, aí incluídos, radares, freqüências de controle, postos de operação (console) etc. Depende, ainda, de recursos humanos para dar atendimento a esta infra-estrutura operacional.

75. Cada ACC possui um modelo operacional de organização no qual é previsto, dentre outros fatores, os critérios de ativação e desativação de posições operacionais, isto é, os limites de vôos a serem controlados em cada console.

76. Para efetuar o controle de tráfego aéreo em rota de toda a área abrangida pelo ACC, esta é subdivida em setores de controle. Para cada setor de controle, deve existir, no mínimo, um console disponível à operação. Assim, tomando como exemplo o ACC Brasília (ACC BS), que está subdividido em 14 setores de controle, tem-se que este órgão deve possuir, no mínimo, 14 consoles disponíveis. 

77. Via de regra, cada console é guarnecido por dois controladores de tráfego aéreo, sendo um encarregado do contato direto, via rádio-freqüência, com os pilotos das aeronaves e o segundo responsável pelas coordenações telefônicas necessárias. Há, ainda, a figura do supervisor operacional, que é o responsável pela atividade de monitorar o trabalho dos controladores, propondo e adotando medidas necessárias ao bom andamento da operação.

78. O número de consoles a serem ativados, em determinado momento no ACC, é proporcional à quantidade de aeronaves evoluindo na região de cobertura deste órgão, limitado ao número de setores existentes. 

79. Nesse sentido, o fator determinante para a ativação dos postos de operação é o número de aviões controlados em cada um dos consoles. O DECEA, por meio de metodologia própria, estabelece a quantidade máxima de aeronaves que cada controlador deve ter sob seu encargo. Em entrevista com gestores daquele órgão, foi informado que diversas variáveis são levadas em conta no cálculo do número máximo de aviões a serem monitorados por controlador. A par dos fatores objetivos considerados no cálculo, a fórmula indica a quantidade máxima de aviões a serem controlados, simultaneamente, em cada setor.

80. Os gestores do DECEA informaram, ainda, que o número de aviões controlados também varia em função do número de setores alocados em cada posição operacional. De forma exemplificativa, aduziram que, caso haja um só setor alocado em um console, é recomendado que o número de aeronaves a serem controladas simultaneamente seja de 14. Contudo, se ocorrer o agrupamento de dois ou mais setores de controle em um console, o número de aviões monitorados reduz-se para 12, uma vez que o controlador de vôo teria de observar uma área maior do que aquela correspondente a um só setor.

81. Noutro giro, supondo que o ACC estivesse operando com uma configuração de dois setores de controle alocados, cada um, em um console, haveria quatro controladores de vôo em operação (dois em cada console) e, ainda, um supervisor operacional monitorando o trabalho destes, ou seja, cinco controladores deveriam estar disponíveis ao trabalho nesta configuração.

82. Se, por um motivo qualquer, há a retirada de um controlador de vôo da operação, a configuração de dois postos de trabalho não mais será possível, pois somente quatro operadores estarão disponíveis. Nesse sentido, a saída é o agrupamento dos dois setores de controle em um só console, que será guarnecido por dois operadores, com um supervisor operacional monitorando, e, ainda, um controlador para efetuar o revezamento com os outros dois.

83. A conseqüência prática deste procedimento é a sensível diminuição no número de vôos controlados. Caso houvesse dois setores alocados, cada um, em um console, a carga de aviões controlados por console, segundo os gestores do DECEA, seria de 14, o que representaria 28 aviões monitorados. Contudo, o agrupamento de dois setores de controle em um só console, provoca o decréscimo do número de vôos controlados de 28 para 12, pois conforme já dito, ao ter a necessidade de monitorar uma área maior (correspondente aos dois setores), o número de aviões a serem controlados simultaneamente é reduzido para 12.

84. Assim, percebe-se que a retirada de um controlador da operação pode implicar na diminuição de 16 aviões controlados, pois, da configuração que permitia o controle de 28 aviões simultaneamente (14 em cada console), passa-se a uma configuração que somente permite o controle simultâneo de 12 aviões.

85. Tal fato evidencia a importância de uma alocação eficiente de pessoal na atividade do controle de tráfego aéreo dos ACCs. O sistema deve funcionar de tal maneira que a Administração tenha sempre a possibilidade de suprir a falta de operadores de modo a não ter que agrupar setores em função do baixo contingente disponível à operação. Dentre outros fatores, o efetivo tempo que cada controlador passa em um console, também deve ser levado em conta no cálculo do quantitativo de pessoal necessário à operação no ACC. 

86. Por fim, deve-se observar que, mesmo contando com um contingente suficiente à operação com a configuração de todos os setores de um ACC alocados, cada um, em um console, haverá, ainda, um fator limitante ao número de aviões controlados, pois, se cada setor comportar 14 aviões simultaneamente, o número máximo de aeronaves controladas não passará de 14 multiplicado pelo número de setores disponíveis.

87. Tal observação evidencia que a questão relativa ao incremento no número de controladores, embora seja de capital importância, não representa o único fator que pode ocasionar o estrangulamento da atividade de controle de vôo. 

VI. 
Do CINDACTA I (após o acidente aéreo de 29 de setembro de 2006)

88. Segundo relatado pelos gestores do CINDACTA I, após o episódio do acidente aéreo envolvendo a aeronave da Gol Linhas Aéreas e o jato particular Legacy, da empresa Excel Aire, por força de normativos internos, cerca de dez controladores de vôo, que estavam na equipe de trabalho do setor em que a tragédia ocorreu, tiveram de ser afastados para acompanhamento médico e posterior avaliação psicológica para retorno ao trabalho.

89.  Passados alguns dias do acidente, outros controladores daquele órgão foram sendo paulatinamente afastados do trabalho em função do abalo emocional provocado pelo desastre aéreo. Assim, segundo informado, a situação chegou a um ponto em que havia 20 controladores afastados da operação, demandando da Administração uma resposta rápida na tentativa de repor a falta destes operadores.

90. Os gestores do DECEA, bem como do CINDACTA I, aduziram ainda, que o acidente teria ocasionado diminuição na capacidade de trabalho dos controladores de vôo. Assim, acreditam que tal fato, aliado a um quantitativo de pessoal no limite do estritamente necessário à operação, teria ocasionado os atrasos nos vôos que ganharam as páginas da imprensa brasileira.

91. Este trabalho preliminar não se destina a investigar, de forma exaustiva, as causas dos problemas que podem ter gerado o estrangulamento na atividade do controle de vôo, em especial do CINDACTA I. Propõe-se a apontar, dentro das limitações impostas a esta equipe de auditoria, os caminhos que esta Corte pode trilhar na tentativa de contribuir para a melhoria do sistema de controle de vôo, sem prejuízo de propor, nesta oportunidade, eventuais recomendações e/ou determinações visando ao aperfeiçoamento, não só do controle de tráfego aéreo, mas de outras atividades que, ao serem aprimoradas, podem contribuir para o incremento na eficiência desta importante função estatal que é o controle de tráfego aéreo.

VII. 
Da Gestão Orçamentário-Financeira do SISCEAB

VII.I. 
Da Descrição e Funcionamento do Sistema

VII.I.I. 
Dos Programas, Ações e Fontes de Financiamento

92. O SISCEAB tem a sua execução orçamentário-financeira custeada a partir do Programa 0623 - Segurança de Vôo e Controle do Espaço Aéreo Brasileiro. Dispôs a Lei n. 10.933/2004, relativa ao Plano Plurianual do Governo Federal para os anos de 2004 a 2007, que esse Programa tem como objetivo prover a proteção ao vôo no espaço aéreo sob jurisdição do Brasil (fl. 150, Anexo I). Em esteio semelhante, o Cadastro de Ações relativas ao Orçamento para o exercício de 2006 (fl. 156. Anexo I) – Lei n. 11.306/2006, informa a seguinte justificativa para a existência do Programa:

“Necessidade de garantir o controle efetivo do espaço aéreo brasileiro, de prover a segurança e a eficiência do tráfego civil e militar, de atender ao crescimento do Tráfego Aéreo relativo à aviação doméstica e internacional, de acompanhar a evolução tecnológica das aeronaves, dos meios de controle do espaço aéreo e das comunicações do Comando da Aeronáutica, bem como atender às normas e recomendações da Organização da Aviação Civil Internacional, que sejam do interesse do Brasil.”

93. No âmbito do Comando da Aeronáutica, o Programa 0623 desdobra-se em quatro ações governamentais, a saber:

· 2683
– Cartografia Aeronáutica;

· 2913
– Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos;

· 2923
– Operação e Manutenção de Equipamentos e Sistemas de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro; e

· 3133
– Desenvolvimento e Modernização do Sistema de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro.

94. Com base na execução financeira ocorrida nos exercícios de 2004, 2005, 2006 (fls. 158/163/168, Anexo I), bem como na proposta orçamentária para o exercício de 2007 (fl. 173, Anexo I), pode-se afirmar que as Ações 2923 e 3133 concentram a quase totalidade dos recursos relativos ao Programa 0623. Dessa forma, é sobre a gestão dessas duas ações que se debruça o trabalho dessa equipe de auditoria.

95. A Ação 2923 é uma Atividade que tem como objetivo garantir o controle e a vigilância do espaço aéreo (fl. 157, Anexo I). Já a Ação 3133 se caracteriza como Projeto e intenta possibilitar os meios necessários ao aprimoramento da infra-estrutura de apoio à navegação aérea e às atividades de controle do espaço aéreo, visando à circulação segura e eficiente do tráfego aéreo no espaço aéreo sob jurisdição do Brasil (fl. 156, Anexo I).

96. No que se refere à INFRAERO, verifica-se que esta cumpre sua participação no SISCEAB a partir das seguintes ações:

· 2041
– Manutenção dos Sistemas de Proteção ao Vôo;

· 4099
– Manutenção da Infra-estrutura Aeroportuária.

97. Destaque-se que a Ação 4099 está vinculada ao Programa 0631 – Desenvolvimento da Infra-estrutura Aeroportuária, e não ao 0623. No entanto, de acordo com as informações prestadas pela INFRAERO, é à conta desta ação que são realizadas as suas obras para instalação e melhorias do SISCEAB.

98. Ressalte-se que, nos termos dos arts. 18 e 21, da Lei Complementar n. 97/1999 e art. 8º, § 6º, da Lei n. 11.182/2005, a atuação da INFRAERO, no âmbito da manutenção e desenvolvimento do SISCEAB, é de natureza complementar em função de delegação do Comando da Aeronáutica.

99. Para o custeio das despesas afetas às Ações, tanto do Comando da Aeronáutica, como da INFRAERO, o SISCEAB conta com as receitas decorrentes das tarifas instituídas pelo Decreto-Lei n. 1.896/1981 (fls. 174/175, Anexo I). Dispôs o artigo 1º do citado Decreto-Lei que a utilização de instalações e serviços destinados a apoiar e tornar segura a navegação aérea estaria sujeita ao pagamento referente aos preços que incidissem sobre a parte utilizada. Nesse sentido, tal normativo discriminou que esses preços seriam representados por tarifas de uso das comunicações e dos auxílios à navegação em rota, as quais foram distinguidas no art. 2º da seguinte forma: 

“Art. 2º As tarifas a que se refere o artigo anterior são assim denominadas e caracterizadas:

I - Tarifa de Uso das Comunicações e dos Auxílios à Navegação Aérea ‘TAN’ - devida pela utilização dos serviços de informações aeronáuticas, tráfego aéreo, meteorologia, facilidades de comunicações, auxílio à navegação aérea e outros serviços auxiliares de proteção ao vôo proporcionados pelo Ministério da Aeronáutica ou por empresa especializada da Administração Federal Indireta, a ele vinculada; incide sobre o proprietário ou explorador da aeronave;

II - Tarifa de Uso das Comunicações e dos Auxílios rádio e visuais em área terminal de tráfego aéreo ‘TAT’ - devida pela utilização dos serviços de tráfego aéreo, facilidades de comunicações, auxílio para aproximação, pouso e decolagem em áreas terminais de tráfego aéreo, proporcionados pelo Ministério da Aeronáutica ou por empresa especializada da Administração Federal Indireta a ele vinculada; incide sobre o proprietário ou explorador da aeronave.” (grifo nosso)

100. Em 1982, O Decreto n. 86.864 (fls. 176/178, Anexo I) tratou de regulamentar o Decreto-Lei n. 1.896/1981, dispondo em termos semelhantes quanto às tarifas existentes e suas destinações. Por fim, com a Lei n. 7.920/1989 (fl. 179, Anexo I), foi criado o Adicional de Tarifa Aeroportuária – ATAERO, objetivando reaparelhar, reformar e expandir as instalações aeroportuárias e da rede de telecomunicações e de auxílio à navegação aérea. Restou definido na Lei n. 7.920/1989 que o ATAERO consistiria em um acréscimo de 50% sobre as tarifas aeroportuárias e também sobre a TAN e a TAT. 

101. Além das receitas decorrentes da arrecadação das TAN/TAT, o SISCEAB conta com os recursos referentes à indenização dos serviços prestados pela comunicação do tipo DATALINK, ar-terra, providos pelo DECEA. No entanto, dada a inexpressiva participação na composição das receitas do sistema (R$ 1.459.522,79 – 2004; R$ 1.661.008,16 - 2005; R$ 1.995.728,32 – até 24/11/2006), estes não serão analisados no âmbito deste Relatório.

102. Assim, conclui-se que para o funcionamento do Programa 0623, onde estão inseridas as Ações de Governo 2923 e 3133, dirigidas à operação, manutenção e desenvolvimento do SISCEAB, o Comando da Aeronáutica conta com as receitas decorrentes da arrecadação das tarifas TAN e TAT, além do ATAERO incidente sobre elas, não havendo aporte de recursos ordinários do Tesouro Nacional para financiar essas ações governamentais. 

VII.I.II. 
Das Formas de Arrecadação e Repasse dos Recursos

103. A Portaria n. R-815/GM4/1998, de 29/12/1998 (fls. 180/181, Anexo I) dispôs sobre os programas que visavam à eficiência e ao aprimoramento da operação, manutenção e infra-estrutura de suporte à navegação aérea e às atividades de controle do espaço aéreo. Em seu art. 2º, determinou que o Estado-Maior da Aeronáutica (EMAER) era o órgão responsável pela coordenação geral e controle dos programas de aplicação dos recursos arrecadados a partir das tarifas TAN, TAT e do ATAERO correspondente. Já o art. 4º definiu que os recursos auferidos em função dessas tarifas seriam arrecadados pela INFRAERO e recolhidos à Secretaria de Economia e Finanças da Aeronáutica – SEFA. 

104. Dessa forma, a partir das determinações dessa Portaria é que se verifica a responsabilidade da INFRAERO como agente arrecadadora dos recursos do Sistema Unificado de Arrecadação e Cobrança das Tarifas Aeroportuárias e das de Uso das Comunicações e dos Auxílios à Navegação em Rota (SUCOTAP). Por fim, o art. 5º dispôs que o Ministro de Estado da Aeronáutica poderia destinar à INFRAERO uma parte desses recursos recolhidos em proveito do Sistema de Proteção ao Vôo da Aeronáutica.

105. Em complemento à normatização efetuada, o art. 1º, da Portaria n. R-817/GM4/1998, de 29/12/1998 (fls. 182/183, Anexo I), autorizou a INFRAERO a reter 8% (oito por cento) de toda a arrecadação realizada mensalmente pelo SUCOTAP, a título de taxa de administração. Tal percentual deveria ser distribuído da seguinte forma:

· 8% 
- INFRAERO;

· 40%
- Fundo Aeronáutico;

· 52% 
- Departamento de Aviação Civil - DAC.

106. A Portaria n. R-817/GM4/1998 foi revogada em 22/11/2005 pela Portaria n. R-1058/GC5, que manteve o percentual de 8% cento (oito por cento) como aquele a ser retido pela INFRAERO em vista da operação do SUCOTAP e alterou a destinação destes valores retidos, a saber:

· 8% 
- INFRAERO;

· 69% 
- Fundo Aeronáutico;

· 23% 
- Fundo Aeroviário.

107. Dessa forma, as Portarias n. R-815/GM4/1998 e R-1058/GC5/2005 são os normativos que definiram:

· o Estado-Maior da Aeronáutica – EMAER como órgão responsável pela coordenação geral e controle dos programas de aplicação dos recursos decorrentes das tarifas TAN, TAT e do ATAERO relacionados;

· a INFRAERO como agente arrecadadora das tarifas de navegação aérea – TAN, TAT e ATAERO;

· o percentual de 8% (oito por cento), a ser retido pela INFRAERO em face de sua atuação como operadora e mantenedora do SUCOTAP; e

· a forma de distribuição dos recursos decorrentes dessa retenção.

108. Em continuidade à regulamentação, a SEFA elaborou, em 1999, o Estudo n. R-001 (fls. 184/188, Anexo I) que propôs recomendações com vista a partição dos 92% (100% - 8%) restantes dos recursos provenientes da arrecadação das tarifas TAN, TAT e ATAERO.

109. O Estudo n. R-001/SEFA/1999 teve como referência a execução orçamentário-financeira dos órgãos afetos ao SISCEAB no exercício de 1998. Também a INFRAERO foi ouvida quanto as suas despesas, a qual, por meio de fax de sua presidência da empresa, de 7/1/1999, informou que, àquela época, seus custos operacionais e não operacionais montavam aproximadamente R$ 90.000.000,00 (noventa milhões de reais). Dessa forma, em face dos dados repassados pela INFRAERO, a SEFA consignou, no item 4.3.1 do Estudo n. R-001 (fl. 186, Anexo I), que a partição dos recursos decorrentes da cobrança das tarifas TAN e TAT deveriam considerar essas despesas da INFRAERO, de forma a se destinar o montante de R$ 90.000.000,00 para a empresa.

110. As recomendações constantes do Estudo n. R-001/SEFA/1999 foram aprovadas pelo EMAER, o qual, por meio do Ofício n. 01/EMAER/R-081, de 26/01/1999 (fls. 189/190, Anexo I), informou à INFRAERO que, preliminarmente, a partição dos recursos advindos da arrecadação das tarifas TAN, TAT e ATAERO dar-se-ia da seguinte forma:

“2.1 No tocante à Portaria nº R-815/GM4/98 (Art. 1º), a INFRAERO depositará os recursos financeiros arrecadados correspondentes às Tarifas PAN/PAT, no Fundo Aeronáutico, de acordo com o Art. 4º da citada Portaria, retendo na Empresa até 41% (quarenta e um por cento) da arrecadação mensal, não ultrapassando, no mês o montante de R$ 7.500.000,00 (sete milhões e quinhentos mil reais) e no ano, o valor de R$ 90.000.000,00 (noventa milhões de reais).

2.2 No que diz respeito aos recursos referentes ao Parágrafo único, do Art. 1º Portaria nº R-815/GM4/98 – “Adicional das Tarifas PAN/PAT” – A INFRAERO depositará no Fundo Aeronáutico, o total arrecadado (100%).”

111. Com vistas à elaboração dos procedimentos e parâmetros definitivos a serem adotados para a distribuição e arrecadação desses recursos, dispôs o Ofício n. 01/EMAER/R-081 que:

“4 Na oportunidade, transmito a V. Exa as seguintes recomendações complementares, também aprovadas pelo Ministro da Aeronáutica:

a) O DAC, DEPV, CISCEA e INFRAERO deverão reformular os seus planejamentos para 1999, dentro das limitações aprovadas, enviando-as ao EMAER, até o dia 19 FEV 99, para aprovação;

b) O EMAER estabelecerá um Grupo de Trabalho – GT para propor as instruções relativas às sistemáticas previstas nos Art. 2º das Portarias nº R-815 e R-816/GM4/98, com aplicação para o ano de 2000;

c) No planejamento de gastos para o exercício financeiro de 2000 deverão ser considerados os mesmos valores estipulados para 1999, a princípio;

d) A INFRAERO enviará trimestralmente ao EMAER, para controle dos programas de aplicação dos recursos de que tratam as Portarias nº R-815 e R-816/GM4/98, os relatórios da evolução físico-financeira dos respectivos programas;

e) A cada quadrimestre, sob a presidência do EMAER, reunir-se-á o GT de acompanhamento, composto por representantes do COMGAP, DAC, SEFA e INFRAERO, para avaliação e outras medidas que se façam necessárias;

f) Os casos omissos deverão ser submetidos ao EMAER para análise e posterior decisão do MINIAER, se for o caso.” (grifo nosso)

112. Assim, verifica-se que o Ofício n. 01/EMAER/R-081/1999 dispôs sobre providências preliminares, que visavam à partilha dos recursos das tarifas TAN, TAT e ATAERO, uma vez que, conforme citado no item supra (4.b), esses critérios e percentuais deveriam ser revistos e propostos em definitivo por Grupo de Trabalho que seria instituído pelo EMAER. Esse entendimento é corroborado pelo contido no Ofício n. 001/SUCONT/R-0142, de 15/4/1999 (fl. 191, Anexo I), da Subsecretaria de Contabilidade da SEFA, quando da resposta a questionamento formulado pela INFRAERO, a saber:

“a) Para as “retenções mensais de que tratam os item “2.1” e “2.3” do Ofício Nº 01/EMAER/R-081, de 26/01/99, poderão ser considerados os seguintes percentuais, relativos às arrecadações do mês de referência:

a.1 Tarifas PAN/PAT = 41% (quarenta e um por cento)

(...)

Os percentuais restantes (...) deverão ser recolhidos à SEFA, de acordo com as orientações já de conhecimento dessa Empresa, inclusive com o envio dos demonstrativos das arrecadações realizadas no mês.

b) Não obstante o acima exposto, permanecem em vigor os limites de quantitativos definidos para o exercício de 1999, relativos às retenções nessa Empresa:

b.1 Tarifas PAN/PAT = R$ 90.000.000,00 (noventa milhões de reais)” (grifo nosso)

113. Contudo, da análise dos documentos e informações disponibilizadas, constata-se que a sistemática de distribuição dos recursos arrecadados em face das tarifas TAT, TAN e ATAERO é regrada ainda hoje pelo que determinou o Ofício n. 01/EMAER/R-081/1999, não havendo instrumentos posteriores que tenham alterado essa forma de repartição dos recursos. 

114. Inclusive, em esclarecimentos da INFRAERO (fls. 261/262, Anexo I) à essa equipe de auditoria, tal empresa fez referência ao Ofício n. 01/EMAER/R-081/1999, como determinante do quantum que deveria ser repassado à SEFA e quanto ela poderia reter em seus cofres, o que atesta a contemporaneidade do disposto no citado Ofício. 

VII.I.III. 
Dos Critérios e Procedimentos para o cálculo e cobrança das Tarifas

115. Nos termos do art. 4º, do Decreto n. 86.864/1982 (fl. 176, Anexo I), a definição do valor das tarifas TAN e TAT era incumbência do Ministro de Estado da Aeronáutica, mediante proposta do DAC, para aplicação em todo o território nacional.

116. Nesse sentido, destaca-se que as determinações constantes da Portaria n. 2/VIDEX/2003, do DECEA (fls. 192/199, Anexo I), são as que atualmente regem as instruções relativas aos critérios e procedimentos para o cálculo e a cobrança das tarifas de uso das comunicações e dos auxílios à navegação aérea em rota. Assim, nos termos dessa Portaria, as aeronaves do Grupo I (empresas de transporte aéreo), devem ter a cobrança do PAT
 procedida em função dos seguintes itens:

· fator TAT, em função da classificação do aeroporto, de “A” a “F”, de acordo com os auxílios e facilidades que possuem; e

· fator peso – Fp de cada aeronave em função do Peso Máximo de Decolagem – PMD.

117. Assim, o PAT a ser cobrado de cada proprietário ou explorador de aeronaves é encontrado a partir do produto do fator TAT pelo Fp da aeronave em questão – TAT x Fp. No que concerne à PAN
, determinou a Portaria que deveriam ser consideradas as seguintes variáveis:

· fator peso – Fp de cada aeronave em função do Peso Máximo de Decolagem – PMD;

· distância percorrida pela aeronave em cada uma das Regiões de Informação de Vôo – FIR;

· fator TAN, em função da FIR.

118. Para se determinar o PAN a ser pago, multiplica-se a distância percorrida dentro de cada FIR pela TAN relativa a essa área. Esse resultado deve ser multiplicado pelo Fp da aeronave. Sendo assim, tem-se que o PAN é encontrado pela seguinte fórmula: Fp x (Distância percorrida x TAT da FIR correspondente). 

119. No caso de aeronaves pertencentes a empresas ou pessoas físicas, enquadradas em atividades administrativas, de táxi aéreo, transporte privado, serviço de indústria e comércio, instrução, recreio, demonstração e serviços especializados, determinou a Portaria n. 2/VIDEX/2003, que essas seriam classificadas no grupo II, sendo lhes cobrada a tarifa TAT na forma de preço único, em função do PMD, da classe do aeroporto e da natureza do vôo. Para a tarifa TAN, devem ser considerados somente o PMD e a natureza do vôo, também com o estabelecimento de preço único. 

120. Em todas as situações aqui descritas, lembra-se que, aos preços encontrados, deve ser acrescido percentual de 50% em face do ATAERO estabelecido na Lei n. 7.920/1989. 

VII.II. 
Da Gestão Orçamentário-Financeira do SISCEAB (2004, 2005, 2006 e projeção de 2007)

VII.II.I. 
Do Programa 0623 e das Ações 2923 e 3133 (Comando da Aeronáutica)

121. O objetivo tencionado por esse item é apresentar a gestão orçamentário-financeira ocorrida nos exercícios de 2004, 2005 e 2006, bem como a previsão para o ano de 2007, relativa  ao Programa 0623 - Segurança de Vôo e Controle do Espaço Aéreo Brasileiro, e às Ações 2923 – Operação e Manutenção de Equipamentos e Sistemas de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro; e 3133 – Desenvolvimento e Modernização do Sistema de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro.

122. Nesse contexto, apresentam-se, inicialmente, as propostas orçamentárias elaboradas pelo DECEA com vistas à gestão das Ações 2923 e 3133 para os exercícios de 2004, 2005, 2006 e 2007:

Valores em R$ milhões

Valores Solicitados pelo DECEA

Ação
Exercício


2004
2005
2006
2007

2923
557,75
488,07
424,11
437,30

3133
150,52
179,05
151,31
174,06

Totais
715,10
667,12
575,42
611,36

Fonte: Informação nº 004/SUFIN-2/2006 (fls.207/208, Anexo I)

123. No que concerne às propostas orçamentárias do Comando da Aeronáutica para os exercícios de 2004, 2005, 2006 e 2007, verifica-se que estas consignaram valores diversos daqueles solicitados pelo DECEA, a saber:

Valores em R$ milhões

Montantes solicitados pelo Comando da Aeronáutica à Secretaria de Orçamento Federal – SOF/MP

Ação
Exercício


2004
2005
2006
2007

2923
335,61
340,02
366,99
347,35

3133
133,12
155,00
163,26
138,24

Totais
468,73
495,02
530,25
485,59

Fonte: Informação nº 004/SUFIN-2/2006 (fls. 207/208, Anexo I) e Anexo ao Ofício nº 42/DEPES/SOF/MP, de 28/1/2006 (fl. 201. Anexo I)

124. Os valores encaminhados à SOF pelo Comando da Aeronáutica foram aqueles que restaram nas propostas do Governo Federal para as Leis Orçamentárias Anuais relativas a 2004, 2005, 2006 e 2007. Ressalte-se que, em relação aos exercícios de 2004, 2005 e 2006, esses também foram os valores que constaram das Leis de Meios
. 

125. Relativamente às informações acima, há que se observar que a elaboração da proposta orçamentária no âmbito setorial, tal como a que se dá no Comando da Aeronáutica, enquanto consolidador das propostas orçamentárias de seus órgãos internos, já ocorre em sintonia com os tetos orçamentários estabelecidos pela SOF, os quais são determinados em vista da previsão da arrecadação das tarifas TAN, TAT e ATAERO correspondente para os respectivos exercícios. 

126. Dessa forma, constata-se que o parâmetro utilizado pela SOF para a alocação de recursos nas Ações 2923 e 3133 foi a estimativa de arrecadação dessas tarifas, sendo que, para os exercícios de 2004, 2005, 2006 e 2007, as previsões daquela Secretaria foram as seguintes:

Valores em R$ milhões

Estimativas de Arrecadação das TAN, TAT e ATAERO para os anos de 2004, 2005, 2006 e 2007 elaboradas pela SOF/MP

Exercício

2004
2005
2006
2007

533,3
495,0
530,2
485,6

Fonte: Anexo ao Ofício nº 42/DEPES/SOF/MP, de 28/11/2006 (fl. 201, Anexo I)

127. Com relação à arrecadação ocorrida nos exercícios de 2004, 2005 e 2006, destacamos que, segundo informações prestadas pela INFRAERO (fls. 248/250, Anexo I), o montante auferido em decorrência da cobrança das tarifas TAN, TAT e ATAERO, bem como a destinação destes recursos, foi o discriminado nas tabelas a seguir:

Valores em R$

Montantes arrecadados pela INFRAERO em função da cobrança das TAN e TAT
Exercício


2004
2005
2006


Órgãos
Total Arrecadado
423.134.857,43
442.631.453,94
331.493.947,15


Retenção INFRAERO
185.354.315,26
202.477.567,37
142.177.607,29


Repassado ao Comando da Aeronáutica
237.780.542,17
240.153.886,57
189.316.339,86

Fonte: Anexo ao Despacho nº 162/DFCT/2006, de 27/11/2006 (fls. 248/250, Anexo I)

Valores em R$

Montantes arrecadados pela INFRAERO em função da cobrança do ATAERO incidente sobre as TAN, TAT
Exercício


2004
2005
2006


Órgãos
Total Arrecadado
211.567.428,72
204.062.957,09
159.396.374,03


Retenção INFRAERO
0,00
0,00
0,00


Repassado ao Comando da Aeronáutica
211.567.428,72
204.062.957,09
159.396.374,03

Fonte: Despacho nº 162/DFCT/2006, de 27/11/2006 (fls. 248/250, Anexo I)

128. Destacamos, por final, os valores que representaram a totalidade dos repasses da INFRAERO ao Comando da Aeronáutica, consideradas as tarifas TAN, TAT, bem como o ATAERO correspondente:

Valores em R$

Montante total repassado pela INFRAERO ao Comando da Aeronáutica

Tarifas
Exercício


2004
2005
2006

TAN/TAT
237.780.542,17
240.153.886,57
189.316.339,86

ATAERO
211.567.428,72
204.062.957,09
159.396.374,03

Total segundo INFRAERO
449.347.970,89
444.216.843,66
348.712.713,89

Total segundo Comando da Aeronáutica
467.937.764,61
465.323.883,92
472.999.856,62


Fonte:
-
INFRAERO - Despacho nº 162/DFCT/2006, de 27/11/2006 (fls. 248/250, Anexo I)


-
Comando da Aeronáutica - Informação nº 004/SUFIN-2/2006 (fl.207, Anexo I)

129. Cumpre informar que os valores apresentados nas tabelas acima já são líquidos dos 8% (oito por cento) que a INFRAERO retém a título de taxa de administração do SUCOTAP, conforme previsto na Portaria n. R-1058/GC5. 

130. No que se refere à execução financeira das Ações 2923 e 3133, a cargo do Comando da Aeronáutica, destacamos a seguir como esta se deu nos exercícios de 2004, 2005 e 2006, consideradas as dotações aprovadas nas Leis de Meios, os eventuais contingenciamentos e os valores efetivamente realizados, a saber:

Valores em R$ milhões

2004

Ação
Dotação autorizada
Contingenciamento
Dotação disponível para execução
Execução Financeira

2923
335,61
0,00
335,61
335,61

3133
133,12
0,00
133,12
133,12

Total
468,73,
0,00
468,73
468,73

2005

Ação
Dotação autorizada
Contingenciamento
Dotação disponível para execução
Execução Financeira

2923
340,02
14,87
325,15
325,15

3133
155,00
45,00
110,00
110,00

Total
495,02
59,87
435,15
435,15



2006

Ação
Dotação autorizada
Contingenciamento
Dotação disponível para execução
Execução Financeira


2923
366,99
0,00
366,99
116,75

3133
163,26
0,00
163,26
92,79

Total
530,25
0,00
530,25
209,54

Fonte: Informação nº 004/SUFIN-2/2006 (fl. 209, Anexo I)

131. A partir dos dados constantes da tabela, verifica-se que, no ano de 2005, houve contingenciamento de recursos no âmbito das Ações 2923 e 3133, o que pode ser atribuído à frustração de receita, já que, conforme afirmado, a execução dessas duas ações governamentais é custeada pela arrecadação das tarifas TAN, TAT e ATAERO correspondente.

VII.II.II. 
Das Ações 2041 e 4099 (INFRAERO)

132. Em relação à participação da INFRAERO, no âmbito da gestão orçamentário-financeira das Ações relativas ao SISCEAB, destacamos que, nos exercícios de 2004, 2005, 2006 e 2007, esta se deu conforme apontado nas tabelas a seguir:

Valores em R$ milhões

Ações 2041 e 4099
Exercício


2004
2005
2006


Orçado
Realizado
Orçado
Realizado
Orçado
Realizado


Custeio
104,8
110,4
119,5
119,8
119,9
119,9

Investimento
10,8
7,9
8,1
6,8
13,0
5,7

Total (a)
115,6
118,3
127,6
126,7
132,8
117,6

Fonte: Anexo a CF nº 20.707/DONA/2006, de 27/11/2006 (fls. 333/337, Anexo I)

133. Inicialmente, ressalta-se que as despesas de custeio da INFRAERO aqui informadas compreendem todas as de pessoal. O procedimento difere do adotado pelo Comando da Aeronáutica, dado que este tem suas despesas com pessoal custeadas à conta do Programa 0750 – Apoio Administrativo.

134. Complementarmente, também salienta-se que, conforme nota explicativa elaborada pela INFRAERO (fl. 266, Anexo I), por solicitação da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO), somente a partir de 2007 é que a empresa passou a consignar todos os seus investimentos no Orçamento de Investimentos. O procedimento adotado anteriormente registrava as obras e serviços de engenharia como despesas e não como investimentos, não figurando no Orçamento-Geral da União (OGU). 

135. Ademais, não se pode olvidar que, a despeito de a Ação 4099 referir-se à manutenção da infra-estrutura aeroportuária, é nesta que a INFRAERO inclui todas as suas atividades referentes a obras para atendimento à manutenção e desenvolvimento da navegação aérea.

136. Assim, ante as informações aventadas nesta seção, passa-se à etapa de verificação da conformidade dos atos aqui descritos, confrontando-os com o que dispõem as leis e demais normas inerentes ao assunto. Os achados decorrentes desta análise são os descritos a seguir.

VII.III. 
Dos achados na gestão orçamentário-financeira das Ações 2923, 3133, 2041 e 4099 

VII.III.I.
Da repartição de receita e de responsabilidade no tráfego aéreo

137. Trata-se de evidência de discrepância entre a repartição das receitas e a responsabilidade da INFRAERO e do Comando da Aeronáutica na segurança e no controle de tráfego aéreo.

138. Da análise dos documentos e informações disponibilizados a esta equipe de auditoria, foi verificado que o Ofício n. 01/EMAER/R-081/1999 (fls. 189/190, Anexo I) estabeleceu que a partição das receitas advindas da arrecadação das tarifas TAN, TAT e ATAERO relacionado, dar-se-ia da seguinte forma:

· 59%
- Comando da Aeronáutica;

· 41%
- INFRAERO (observado o limite de R$ 90.000.000,00 anuais).

139. Esses percentuais foram definidos em face do Estudo n. R-001/SEFA/1999 (fls. 184/188, Anexo I) que indicaram que a repartição das receitas das tarifas TAN, TAT e do ATAERO a elas relacionado deveria considerar os custos operacionais e não operacionais da INFRAERO no ano de 1998.

140. No entanto, a despeito das considerações apontadas no Estudo n. R-00x/SEFA/1999, verifica-se que as participações do Comando da Aeronáutica e da INFRAERO, no âmbito das ações relativas às despesas com custeio e investimento do SISCEAB, tiveram, nos exercícios de 2004, 2005 e 2006, a seguinte execução financeira:

Valores em R$ milhões

Composição das despesas do SISCEAB por órgão

Órgãos
Exercício
Total


2004
2005
2006



INFRAERO
118,30
126,70
117,60
362,30

Comando da Aeronáutica
468,73
435,15
209,54
1.113,42

Total
587,03
561,85
327,14
1.476,02

Fonte:
-
INFRAERO - CF nº 20.707/DONA/2006, de 27/11/2006 (fls. 248/250, Anexo I)


-
Comando da Aeronáutica - Informação nº 004/SUFIN-2/2006 (fl. 209, Anexo I

141. Desconsiderado o exercício de 2006, uma vez que este traz períodos diversos de execução financeira, constata-se que, nos anos de 2004 e 2005, a participação do Comando da Aeronáutica no cômputo das despesas relativas à navegação aérea foi da ordem de 78,67%, enquanto a participação da INFRAERO compreendeu 21,33%, não se olvidando que as despesas desta empresa abarcaram os custos diretos e indiretos com pessoal, o que não ocorreu com as executadas pelo Comando da Aeronáutica, ou seja, se os dados forem comparados em função dos mesmos parâmetros de custos, será constatado que a participação do Comando da Aeronáutica é maior do que os 78,67% aqui apontado, enquanto que a contribuição da INFRAERO decrescerá.

142. Nesse sentido, ao cotejar-se a participação de cada um dos entes, considerada esta em função das respectivas execuções financeiras, com os percentuais devidos a cada um deles, em face do que determinou o Ofício n. 01/EMAER/R-081/1999, constata-se que há uma discrepância entre estes e aqueles, visto que a real participação do Comando da Aeronáutica nas despesas com custeio e investimento no âmbito do SISCEAB tem sido superior aos 59% estabelecido, enquanto que a INFRAERO tem atuado em percentuais inferiores aos 41% relativamente às despesas do mesmo sistema.
143. Por oportuno, destacamos que, em 13/12/2000, por meio do Ofício n. 165/CMT/1979 (fls. 341/343, Anexo I), o Comando da Aeronáutica informou ao Ministério da Defesa que, para o exercício de 2001, em face de estudos elaborados, os percentuais devidos ao Comando da Aeronáutica e à INFRAERO deveriam ser de 64% e 36%, respectivamente. No entanto, não consta dos autos resposta do Ministério da Defesa, onde se tenha o posicionamento deste com relação a alteração proposta pelo Comando da Aeronáutica.

144. Com isso, é prudente que se determine ao Ministério da Defesa, para que, em conjunto com o Comando da Aeronáutica e com a INFRAERO, reavalie a pertinência e oportunidade dos percentuais devidos a esses dois órgãos, em vista da arrecadação decorrente das tarifas TAN, TAT e do ATAERO a elas relacionados. O que se tenciona é que os recursos disponibilizados a esses entes retratem as responsabilidades de cada um deles com as despesas de custeio e investimento efetuadas no âmbito do SISCEAB.

VII.III.II. 
Do instrumento utilizado para a partição dos recursos

145. Conforme já destacado neste Relatório, a análise efetuada por esta equipe constatou que o instrumento utilizado pelo Comando da Aeronáutica para regrar a partilha dos recursos advindos da arrecadação das tarifas TAN, TAT e ATAERO foi o Ofício n. 01/EMAER/R-081, de 26/01/1999. Tratou esse ofício de estabelecer as “providências, preliminares, relativas ao gerenciamento dos recursos financeiros que serão arrecadados” em função das Portarias ns. R-815 e 817/GM4/1998.

146. Inicialmente destacamos a inadequabilidade do instrumento utilizado pelo COMAER para fixar os percentuais de distribuição dos recursos provenientes das tarifas TAN, TAT e ATAERO relacionado. Considerada a natureza do tema tratado no Ofício n. 01/EMAER/R-081, de 26/01/1999, verifica-se que o instrumento a ser utilizado deveria ter sido a Portaria, uma vez que, no dizer de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, esta é forma de que se reveste os atos gerais ou individuais, emanados de autoridades outras que não o Chefe do Executivo (Di Pietro, 2005:241).

147. A impropriedade já poderia ter sido sanada, uma vez que constava do item “4.b do Ofício n. 01/EMAER/R-081, de 26/01/1999 (fl. 190, Anexo I) que o EMAER estabeleceria um Grupo de Trabalho – GT para propor as instruções relativas às sistemáticas previstas nos arts. 2º das Portarias n. R-815 e R-816/GM4/98. No entanto, em face das próprias respostas encaminhadas pela INFRAERO a essa auditoria, verifica-se que o Ofício n. 01/EMAER/R-081 ainda é o documento que norteia a partição dos recursos advindos da arrecadação das tarifas TAN, TAT e ATAERO correspondente.

148. Face o exposto, recomenda-se ao Ministério da Defesa que substitua o Ofício n. 01/EMAER/R-081, de 26/01/99, por instrumento jurídico adequado à regulação dos assuntos inerentes ao SISCEAB, ressaltando que tal substituição poderá ocorrer quando do atendimento à determinação proposta no item 144 deste Relatório.

VII.III.III. 
Da retenção dos recursos das tarifas de navegação aérea - TAN e TAT.

149. Trata-se de indício de irregularidade na atuação da INFRAERO quanto à retenção dos recursos decorrentes da arrecadação das tarifas de navegação aérea - TAN e TAT.

150. No que se refere às tarifas da navegação aérea, salienta-se que os valores retidos pela INFRAERO e por ela repassados ao COMAER; já líquidos da retenção de 8% prevista no art. 1º da Portaria n. R-1058/GC5/05, devidos à INFRAERO, pelo fato desta administrar o SUCOTAP; foram os descritos a seguir:

Valores em R$ milhões

Destinação dos recursos arrecadados a partir da cobrança das Tarifas de Navegação Aérea, exclusive ATAERO e retenção de 8% feita pela INFRAERO referente a taxa de administração do SUCOTAP 

Órgãos
Exercício


2000
2001
2002
2003
2004
2005
2006


Retido pela INFRAERO
140,61
130,40
155,50
255,85
185,35
202,48
142,18

Repassado ao COMAER
229,88
193,20
227,20
258,01
237,78
240,15
189,32

Total
370,49
323,60
382,70
513,86
423,13
442,63
331,50

Fonte: Anexo ao Despacho nº 162/DFCT/2006 (fls.248/254, Anexo I)

151. Da tabela acima, conclui-se que os montantes disponibilizados à INFRAERO e ao COMAER perfizeram os seguintes percentuais:

Valores em %
Destinação dos recursos arrecadados a partir da cobrança das Tarifas de Navegação Aérea, exclusive ATAERO e retenção de 8% feita pela INFRAERO referente a taxa de administração do SUCOTAP 

Órgãos
Exercício


2000
2001
2002
2003
2004
2005
2006

Retido pela INFRAERO
37,95
40,30
40,63
49,79
43,80
45,74
42,89

Repassado ao COMAER
62,05
59,70
59,37
50,21
56,20
54,26
57,11

Total
100,00
100,00
100,00
100,00
100,00
100,00
100,00

152. A prevalecer as disposições previstas no Ofício n. 01/EMAER/R-081, de 26/01/1999, para os anos posteriores a 1999 e comparando-as aos dados constantes das duas tabelas acima, verifica-se que a INFRAERO não atentou para os percentuais e tetos estabelecidos para a retenção dos recursos devidos pela cobrança das tarifas TAN e TAT. O teto de R$ 90.000.00,00 não foi observado em todos os exercícios, já o percentual de 41% foi ultrapassado nos anos de 2003, 2004, 2005 e 2006.

153. Diante do indício de irregularidade apontado, esta equipe, por meio do Ofício de Requisição n. 09-981/2006 (fl. 37), instou a INFRAERO a se manifestar sobre o assunto, a qual, mediante a CF n. 21.1124/DFFI/(FIGT)/2006 (fls. fl. 339/340, Anexo I), respondeu nos seguintes termos:

“No entanto, para as retenções das Tarifas de TAN/TAT não foram estipulados valores para os exercícios posteriores a 1999.
Por oportuno, encaminhamos cópia dos documentos Ofício nº 165/CMT/1979, de 13/12/2000, Ofício nº 008129/GABINETE, de 28/12/2000 e CF nº 0069/PR/2001, de 5/1/2001. Neste último, a empresa, após solicitada, pelo Exmo. Sr. Ministro de Estado da Defesa, a examinar e tecer considerações sobre decisões propostas pelo Comando da Aeronáutica, a respeito da distribuição dos recursos arrecadados com as Tarifas de Uso das Comunicações e dos Auxílios à Navegação Aérea (TAN), de Uso das Comunicações e dos Auxílios-Rádios e Visuais em Área Terminal de Tráfego Aéreo (TAT) e seus respectivos Adicionais, bem como do Adicional de Tarifa Aeroportuária (ATAERO), informa, peremptoriamente, que “os interesses da INFRAERO serão profundamente afetados, com a redução de parcelas expressivas de suas receitas”.

Informa, ainda, que “o assunto é complexo, envolve inúmeros aspectos que precisam ser considerados, principalmente sob a ótica empresarial da INFRAERO”.

Assim, não obstante esta Empresa, à época, ter sugerido reuniões técnicas entre seus representantes e do Comando da Aeronáutica, (...) o assunto não evoluiu, razão pela qual manteve-se o percentual de retenção de 41%, sobre a arrecadação mensal e sem quaisquer limites.”(grifo nosso)

154. Os esclarecimentos da INFRAERO indicam que, para os anos seguintes a 1999, não houve regulamentação expressa a respeito da matéria. Assim, em uma análise preliminar, os limites estabelecidos no Ofício n. 01/EMAER/R-081, de 26/1/1999, deveriam ter sido observados nos anos seguintes.

155. Cumpre relembrar que, nos termos do art. 5º, da Portaria n. R-815/GM4/1998 (fls. 180/181, Anexo I), o Ministro de Estado da Aeronáutica poderia destinar à INFRAERO parcela dos recursos financeiros provenientes das tarifas TAN e TAT em proveito do Sistema de Proteção ao Vôo da Aeronáutica. Assim, verifica-se que a retenção, por parte da INFRAERO, de parcela dos recursos decorrentes da cobrança de tais tarifas era concessão do Comando da Aeronáutica e não fração devida àquela empresa.

156. Dessa forma, diante das informações prestadas pela INFRAERO, transcritas no item 153, há indícios de que a retenção, por parte da empresa, não limitada aos percentuais e tetos estabelecidos no Ofício 01/EMAER/R-081, foi efetuada sem o devido respaldo normativo desde 2000, resultando em transferências para o COMAER em montantes menores do que o previsto. Assim, considerado o teto de R$ 90.000.000,00 anuais, estabelecido no item “2.1” do Ofício n. 01/EMAER/R-081/99 e os valores retidos pela INFRAERO, verifica-se que, desde 2000, esta pode ter deixado de repassar R$ 582,37 milhões àquele comando, conforme tabela a seguir:

Valores em R$ milhões


Diferença entre a retenção prevista no item 2.1 do Ofício n.  01/EMAER/R-081/99 e a efetuada pela INFRAERO


Exercício


2000
2001
2002
2003
2004
2005
2006

TOTAL

Retenção INFRAERO
140,61
130,40
155,50
255,85
185,35
202,48
142,18
1.212,37

Teto
90,00
90,00
90,00
90,00
90,00
90,00
90,00
 630,00

Diferença
50,61
40,40
65,50
165,85
95,35
112,48
52,18
 582,37

Obs.: Valores reais não considerados juros e correções monetárias eventualmente aplicáveis

157. Deve-se ressaltar que, ainda que prevaleça o entendimento de que a retenção de 41% deveria ter sido efetuada, sem o estabelecimento de teto anual, também se verificará que, nos anos de 2003, 2004, 2005 e 2006, tal percentual foi superado, conforme tabela a seguir:

Item
Descrição
Exercício

a
Itens
2003
2004
2005
2006



b
Recursos retidos (%)
49,79
43,80
45,74
42,89

c
Percentual utilizado pela empresa (%)
41,00
41,00
41,00
41,00

d
Diferença (%):                                (b – c)
8,79
2,80
4,74
1,89

e
Total Arrecadado (R$ milhões)
513,86
423,13
442,63
331,50

f
Retenção excedente (R$ milhões)  (e x d)
45,17
11,85
20,98
6,27

Obs.: Valores reais não considerados juros e correções monetárias eventualmente aplicáveis

158. Com isso, vê-se que a INFRAERO não observou nem o que ela mesmo havia determinado para a retenção desses recursos. Considerando-se que os 41% poderiam ser aplicados, sem a imposição de tetos anuais, constata-se que, nos exercícios de 2003, 2004 e 2005, o montante retido indevidamente pela INFRAERO foi de R$ 78 milhões.
159. Não menos relevante é a postura do COMAER, visto que, em entrevista com gestores da SEFA, foi informado que, após a desvinculação da INFRAERO daquele Comando, este não mais realizou procedimentos tendentes ao atesto da legitimidade e exatidão dos valores repassados.

160. Já no que tange ao Ministério da Defesa, não foram fornecidos a esta equipe de auditoria documentos ou justificativas para a ausência de posicionamento quanto ao Ofício n. 165/CMT/1979, de 13/12/2000 (fls. 341/343, Anexo I), do Comando da Aeronáutica, quando este propôs a repartição dos recursos das tarifas TAN e TAT na razão de 64% para o COMAER e 36% para a INFRAERO.

161. Finalmente, ante a análise efetuada, verifica-se a existência de indícios de que a INFRAERO tenha retido recursos, decorrentes da cobrança das tarifas TAN e TAT, em percentuais e valores maiores daqueles previstos no Ofício n. 01/EMAER/R-081/1999.

162. Contudo, face à relevância do assunto e à materialidade dos montantes envolvidos, propõe-se que este Tribunal, com vistas ao aprofundamento da fiscalização ora em andamento, efetue trabalho específico de auditoria compreendendo, ao menos, os seguintes tópicos: 

· procedimentos de arrecadação e repasse dos recursos arrecadados em função da cobrança das tarifas TAN, TAT e ATAERO a elas relativos; e 

· legitimidade dos valores retidos pela INFRAERO e repassados por esta ao COMAER em face do que preconizam os normativos relacionados às citadas tarifas, promovendo inclusive encontro de contas.

163. Ainda, com vistas a garantir maior transparência aos procedimentos relativos à arrecadação e ao repasse dos recursos decorrentes da cobrança das tarifas TAN, TAT e ATAERO relacionados, é mister que este Tribunal também faça, desde logo, as seguintes recomendações:

· À INFRAERO, para que faculte ao COMAER o acesso aos dados e sistemas relativos à arrecadação das tarifas TAN, TAT e ATAERO correspondente, na hipótese da inexistência de procedimento dessa natureza; 

· Ao Ministério da Defesa, para que, por meio de sua Secretaria de Controle Interno, institua procedimento periódico e específico tendente a averiguar a conformidade dos atos de gestão da INFRAERO relativos às retenções dos recursos decorrentes da cobranças das tarifas TAN, TAT e ATAERO relativos; e

· À Secretaria do Tesouro Nacional – STN, para que avalie a conveniência e oportunidade de inserir os procedimentos e dados relativos a essas citadas tarifas no Sistema de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI, uma vez tratar-se de recursos públicos, sem a natureza de receita própria, mas sim de tributo que apenas é arrecadado por ente não integrante do Orçamento Fiscal.

VII.III.IV. 
Do contingenciamento de recursos das Ações 2923 e 3133.

164. Da análise do processo orçamentário das Ações 2923 e 3133 para os anos de 2004, 2005, 2006, e 2007, verifica-se que as propostas apresentadas pelo DECEA têm sofrido regulares ajustes quanto aos montantes solicitados. Segundo Informação n. 004/SUFIN-2/2006, de 27/11/2006 (fls. 207/208, Anexo I), esses ajustes ocorreram conforme descrito na tabela a seguir:

Valores em R$ milhões

Propostas Orçamentárias elaboradas pelo DECEA e àquelas aprovadas pela SOF

Ação
Exercício


2004
2005


DECEA
SIDOR
Diferença
DECEA
SIDOR
Diferença

2923
557,75
335,61
-222,14
488,07
340,02
-148,05

3133
157,35
133,12
-24,23
179,05
155,00
-24,05

Total
715,10
468,73
-246,37
667,12
495,05
-172,10

Ação
Exercício


2006
2007


DECEA
SIDOR
Diferença
DECEA
SIDOR
Diferença

2923
424,11
366,99
-57,12
437,30
347,35
-89,95

3133
151,31
163,26
11,95
174,06
138,24
-35,82

Total
575,42
530,25
-45,17
611,36
485,59
-125,77

Fonte: Informação nº 004/SUFIN-2/2006, de 27/11/2006 (fls. 207/208, Anexo I)

165. Em complemento às informações constantes da tabela acima, destaca-se que o DECEA, por ocasião da elaboração de sua proposta financeira, informou de forma recorrente quanto à relevância desses recursos para a manutenção e os projetos em curso no âmbito do SISCEAB. As transcrições a seguir apontam para o relatado:

Pré-Proposta Orçamentária 2004 - Ação 2923 (fl. 241, Anexo I)

“Caso tais recursos não sejam alocados na plenitude, a continuidade dos empreendimentos iniciados no exercício de 2002 ficarão prejudicados, com risco de não se corrigir a situação emergencial do SISCEAB”

Pré-Proposta Orçamentária 2005 – Ação 3133 (fl. 227, Anexo I)

“A eventual insuficiência de recursos em 2005, certamente gerará efeitos danosos ao progressivo aperfeiçoamento dos meios e das atividades inerentes ao controle do espaço aéreo brasileiro, situação contrastante, inclusive com as expressivas taxas de crescimento de tráfego aéreo no País, que nos últimos anos vêm apresentando um valor médio de cerca de 8%.

(...)

Sem dúvida, sensíveis prejuízos para o País serão gerados na ocorrência de retardos ou não execução de importantes projetos, os quais, em última análise, visam garantir a máxima segurança possível, para as atividades aéreas, civis e militares, desenvolvidas no espaço aéreo sob a jurisdição do Brasil.”

Pré-Proposta Orçamentária 2006 - Ação 2923 (fl. 228, Anexo I)

“Outras conseqüências do não atendimento do pleito são:

· atrasos e congestionamentos nos principais aeroportos do país;

· maior tempo de espera entre pousos e decolagens de um mesmo aeroporto;

· aumento considerável no consumo de combustível de aviação, com reflexos nos acréscimos dos preços das passagens aéreas; e

· diminuição do grau de confiabilidade e oportunidade na prestação de informações aeronáuticas e meteorológicas às aeronaves domésticas e internacionais que cruzam o espaço aéreo brasileiro” (grifo nosso)
166. Salienta-se que as informações constantes do campo “SIDOR” da tabela acima referem-se aos valores estipulados em função dos tetos orçamentários definidos pela SOF, os quais foram mantidos quando dos Projetos de Lei Orçamentária Anual – PLOAs e posteriormente aprovados pelo Congresso Nacional. Sendo assim, constata-se que, ainda durante a fase de planejamento orçamentário já há um ajuste nos créditos a serem disponibilizados para as Ações 2923 e 3133. A justificativa apontada para esse corte já no âmbito do planejamento orçamentário é o fato de os créditos destinados a essas Ações estarem estritamente vinculados à estimativa de arrecadação das receitas decorrentes da cobrança das tarifas da navegação aérea TAN, TAT e ATAERO relacionado, não obstante os alertas do DECEA com relação à importância de que os recursos solicitados fossem aprovados na sua totalidade. 

167. A esses ajustes promovidos ainda na etapa de planejamento orçamentário, destacamos que, no ano de 2005, os créditos das Ações 2923 e 3133 foram objeto de contingenciamento, perfazendo um corte de R$ 59,87 milhões no orçamento dessas duas ações. Assim, verificando-se somente este exercício, constata-se que, além do corte de R$ 172,10 milhões, efetuado ainda quando do planejamento orçamentário, também houve restrição no âmbito da execução financeira das referidas Ações. Totalizando-se os dois cortes ocorridos, tem-se uma limitação de R$ 231,97 milhões.

168. Nesse sentido, informa-se que, em 30/10/2003, o Conselho de Aviação Civil – CONAC, por meio de sua Resolução n. 005/2003 (fl. 892-A, Anexo I), resolveu propor à Casa Civil da Presidência da República que procedesse aos estudos necessários para apresentação de proposta que permitisse que os recursos provenientes das tarifas aeroportuárias e aeronáuticas e seus adicionais fossem disponibilizados de forma a propiciar o adequado planejamento por parte do DAC e DECEA.

169. No que se refere ao atendimento às proposições constantes da mencionada Resolução, o Ministério da Defesa informou, por meio da Nota Informativa DEPAC/SEORI (fl. 794, Anexo I), que:

“Em reunião ocorrida em 28 de julho de 2005 (Reunião dos Secretários Executivos dos Membros do CONAC), foi esclarecido pelo representante da Casa Civil da Presidência da República que ‘política de contingenciamento de recursos não prevê exceção’, sendo esta uma posição definitiva do Governo e sugeriu que o MD buscasse diretamente junto ao MF e MP a adequada liberação dos recursos dos referidos fundos, tratando as liberações parciais dos contingenciamentos caso a caso.” (grifo nosso)

170. A distância entre os recursos solicitados pelo DECEA e aqueles postos a sua disposição, para a gestão das ações 2923 e 3133, não se coaduna com a necessidade de maiores aportes financeiros no SISCEAB, indicados a partir dos constantes reclames daquele órgão quanto à necessidade de maiores recursos. 

171. É certo que o Poder Executivo Federal dispõe da discricionariedade para alocar seus recursos. Contudo, não se pode olvidar que o SISCEAB carece de aportes financeiros, visto que a arrecadação das receitas das tarifas da navegação aérea – TAN, TAT e ATAERO, nos limites que vêm regendo a repartição destas, não têm sido suficientes para as necessidades do Sistema.

172. Dessa forma, cumpre a este Tribunal recomendar à Casa Civil da Presidência da República, para que avalie a pertinência e oportunidade de, em conjunto com o Ministério da Defesa, COMAER e INFRAERO, identificar as necessidades de aporte de capital no âmbito do SISCEAB, de forma a verificar se as carências se dão na operação e manutenção do sistema ou nas ações relativas a sua expansão, ou ainda nas duas vertentes. 

173. Em complemento, demonstra-se pertinente, ainda, que esta Corte recomende à Casa Civil da Presidência da República que verifique a conveniência de, ainda que temporariamente, aportar recursos do Tesouro no âmbito das Ações de Governo relacionadas ao custeio e expansão do SISCEAB, em complemento àqueles arrecadados pelas tarifas TAN, TAT e ATAERO relacionado.

VII.III.V. 
Das fiscalizações efetuadas pelo TCU no SUCOTAP

174. Adicionalmente, cabe ressaltar que este Tribunal realizou fiscalizações (TCs 017.119/2004-6 e 003.756/2006-7) no SUCOTAP, administrado pela INFRAERO. 

175. No TC 017.119/2004-6 verificou-se que as transferências da INFRAERO ao COMAER se dão em regime de caixa, ou seja, o repasse só ocorre em face dos pagamentos efetuados pelos proprietários e exploradores das aeronaves. Concluiu-se também que “o valor das dívidas das empresas aéreas vem crescendo ano a ano, resultado de acordos descumpridos, que são renegociados e resultam em novos acordos cujos valores são acrescidos dos novos débitos. Contribui para o aumento das dívidas o fato de, apesar de previstas na legislação, poucas ações serem efetivamente adotadas pela INFRAERO para coibir a inadimplência, tanto no âmbito administrativo como no judicial.”
176. Já no âmbito do TC 003.756/2006-7, ainda não apreciado por esta Corte, foi constatado que o montante das dívidas das companhias aéreas com a INFRAERO, em 31/5/2006, era o seguinte:

Valores em R$ mil

Empresa
Tarifas
Total


Pouso, Permanência e Auxílio à Navegação
Débitos comerciais
Embarque


Vasp
860.357
19.405
44.654
924.416

Transbrasil
203.894
25.172
7.967
237.033

Varig
555.137
3.710
14.606
573.453

TAM
51.180
-
-
51.180

Total
1.670.568
48.287
67.227
1.786.082

Fonte: Infraero – Dívida Pendente por Tipo de Tarifa e Titularidade (Vol. II, fls. 150 a 154)

177. De acordo com o Relatório constante daquele processo, observa-se que a dívida das tarifas de pouso, permanência e auxílio à navegação correspondem ao maior percentual da dívida tarifária pendente daquelas empresas, representando mais de 90 % da dívida tarifária pendente junto a INFRAERO. Isto é um indício de que o processo de arrecadação e cobrança dessas tarifas precisa ser melhorado. 

178. Ainda no âmbito do Relatório referente àquele processo, foram identificados os seguintes achados: 1) Políticas de Segurança não estão definidas; 2) Inexistência de Política de Controle de Acesso – PCA; 3) Inexistência de Plano de Continuidade de Negócios – PCN; 4) A Infraero não segue a Metodologia de Desenvolvimento de Sistemas – MDS definida no desenvolvimento de todos os seus sistemas; 5) Existência de sistemas diferentes para as mesmas finalidades de arrecadação; 6) Inexistência de Acordo de Nível de Serviço entre produção, desenvolvimento e usuários; 7) Integração insuficiente entre Tecaplus e sistemas da Secretaria da Receita Federal – SRF; 8) Falhas no controle da tarifa de embarque; 9) Controle deficiente sobre a concessão de áreas comerciais; 10) Contratos de concessão de áreas comerciais são pouco fiscalizados; 11) Não realização de auditorias nos sistemas de arrecadação; e 12) Áreas dos terminais de carga ocupadas com cargas em perdimento devido a falhas na legislação.

179. Nesse sentido, considerados: a) o vulto das dívidas das companhias aéreas relativas ao não pagamento das tarifas TAN, TAT e ATAERO; b) as poucas ações adotadas pela INFRAERO para coibir a inadimplência, tanto no âmbito administrativo como no judicial; c) as constatações apontadas pela fiscalização efetuada no âmbito do TC 003.756/2006-7; verifica-se que esses elementos também contribuem para o não ingresso de recursos necessários ao custeio do SISCEAB.

VIII. 
Do processo de concessão e alteração de linhas aéreas

VIII.I. 
Do processo de concessão e alteração de linhas aéreas regulares

180. O objetivo desta seção é descrever e analisar o processo de concessão de linhas aéreas, no intuito de identificar se as normas aplicáveis ao tema são observadas pela ANAC e pelos demais agentes envolvidos.

181. Preliminarmente, demonstra-se na tabela abaixo o número de concessões existentes e o incremento, de janeiro de 2004 a novembro de 2006, mencionando também o número de movimentos (pousos e decolagens) nos vôos nacionais. Esta informação é importante na medida em que uma outorga (concessão ou autorização) apresenta quantidades diferentes de linhas, trechos e freqüências, gerando, assim, impactos diversos no tráfego aéreo controlado a cada ano. 

182. É importante esclarecer que a movimentação especificada abaixo não corresponde ao número total de aeronaves controladas pelo SISCEAB, pois este inclui ainda o controle de várias outras modalidades que não se enquadram no conceito de regular e não regular.

Itens
2004
2005
2006

Concessões aprovadas
115
147
221(nov)

Total existente no início do ano
621
839
807(nov)

Movimentação regular
457.742
483.709
415.566(out)

Movimentação não regular
76.981
81.105
70.551(out)

Fonte: ANAC.

183. O processo de outorga de concessão para a prestação de serviços de transporte aéreo regular de passageiros configura-se, na prática, como uma habilitação, em que são analisadas a capacidade técnica, jurídica e econômico-financeira de determinado proponente, sem a precedência de processo específico de competição, em que um proponente seja escolhido em detrimento de outro. 

184. No contrato de concessão de linhas aéreas são fixados os direitos e as obrigações da concessionária, o seu objeto, que é caracterizado pela rede de linhas a ser operada (plano básico de linhas para o início das atividades), prazo de concessão e condições gerais, conforme expresso no art. 8º da Portaria n. 536/GC5, de 18/8/1999 (fl. 352, Anexo I). 

185. Para operar novas linhas ou alterar as já existentes, as empresas aéreas precisam do aval da ANAC, que é definido por meio do documento denominado Horário de Transporte (HOTRAN), o qual formaliza as concessões para a exploração de linhas aéreas regulares internacionais e domésticas de passageiros e/ou carga e da Rede Postal pelas empresas de transporte.

186. Em um HOTRAN estão definidos todos os dados relativos ao serviço de transporte aéreo a ser prestado em uma linha, discriminando os vôos regulares ofertados, o tipo de aeronave que será utilizada, os aeroportos de origem e destino de cada trecho da linha, com os horários de partida e chegada, e a freqüência semanal de operação, conforme expresso na IAC n. 1.223 (fls. 357/372, Anexo I).

187. Para operar novos vôos ou alterar os vôos já existentes, a concessionária depende do parecer positivo de vários órgãos que fazem parte de uma comissão consultiva, a Comissão de Coordenação de Linhas Aéreas Regulares (COMCLAR), que possui membros efetivos e consultivos. Efetivos são seu Presidente e o Secretário Executivo, representados, respectivamente, pelo Superintendente de Serviços Aéreos e pelo Gerente de Operações Domésticas, ambos da ANAC.

188. Os membros consultivos são representados por agentes da INFRAERO, DECEA, e ANAC, este último se faz representar pela Divisão de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos – DIPAA, Superintendência de Serviços Aéreos (SSA), Superintendência de Infra-Estrutura Aeroportuária (SIE) e Superintendência de Segurança Operacional (SSO).

1. Cada membro dá o parecer quanto a determinados aspectos do pedido, conforme descrito a seguir: 

· DECEA – atua por meio do Centro de Gerenciamento da Navegação Aérea (CGNA), que é responsável pelo planejamento estratégico do fluxo de tráfego aéreo, avaliação da disponibilidade de serviços e auxílios à navegação (horário de funcionamento dos órgãos, escalas de trabalho, número de funcionários) e capacidade da pista. Pode, inclusive, alterar o horário solicitado pela empresa;

· INFRAERO – é responsável pela verificação de horários e infra-estrutura aeroportuária, incluindo pátios, tempos de permanência no solo, capacidade das salas de embarque e desembarque, balcões de check in, capacidade do órgão de navegação aérea do aeroporto e de serviços e facilidades disponíveis, disponibilidade de área comercial para novas empresas e capacidade do terminal de cargas aéreas;

· DIPAA – analisa possíveis riscos para a operação em determinados aeródromos através da verificação de atualizações do Programa de Prevenção de Acidentes Aeronáuticos (PPAA) e a existência de Relatórios de Perigo relacionadas à empresa;

· SIE – verifica as condições da infra-estrutura aeroportuária, tais como contra-incêndio, homologação do aeródromo, se é caso de aeroporto que volta a operar ou que nunca operou, bem como, em caso de aeródromo privado, se existe declaração do proprietário de que não haverá cobrança de tarifas;

· SSO – atua por meio de três divisões: (i) Divisão de Aeronavegabilidade e Engenharia de Manutenção (TE-1), que verifica se as propostas de HOTRANS e o Certificado de Homologação de Empresa de Transporte Aéreo (CHETA)
 da empresa estão conforme as especificações operativas, bem como se o tipo de operação, número de assentos e capacidade da aeronave estão compatíveis; (ii) Seção de Habilitação (TE-2), que observa o cumprimento da Lei n. 7.183/1984, notadamente no que tange à jornada e o tipo da tripulação e horas de vôo necessárias para a operação desejada pela empresa e (iii) Divisão de Operação de Aeronaves (TE-5), que verifica, na relação de aeródromos, análises de pista e manejo operacional, focando, também, se o treinamento dos funcionários envolvidos em cada aeródromo é adequada àquela operação;

· SSA – atua por meio da Gerência de Operações Domésticas, a qual analisa aspectos relacionados ao interesse do usuário (escalas e conexões, regularidade), ao interesse público (se cobre áreas de interesse estratégico), ao aproveitamento da indústria e da empresa (impacto do aumento da oferta), às tarifas praticadas (evitar tarifas abusivas ou predatórias), à proximidade e sobreposição de horários. 

189. Em reunião realizada no dia 30 de novembro com técnicos da ANAC, foi informado que a Agência pretende incluir entre os membros consultivos outro órgão da SSA, a Gerência de Acompanhamento de Mercado, a qual já é questionada atualmente sobre aspectos tarifários em pedidos de HOTRAN onde ocorrem superposição de trechos ou inclusão de escalas/freqüências em ligações já existentes. 

190. O fluxograma a seguir ilustra, de forma resumida, o processo de concessão e alteração de linhas anteriormente descrito:
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Fonte: ANAC

191. Caso exista alguma restrição de um dos membros da COMCLAR ao pedido de HOTRAN, a empresa é notificada, podendo ser sugeridas alterações que viabilizem a operação da linha, ou simplesmente negado o pedido. Em caso de aprovação, a empresa, o DECEA e a INFRAERO são comunicados da data prevista para entrada em operação da nova linha, a fim de que adotem as providências operacionais necessárias. Finalmente, o HOTRAN é inserido na base de dados de vôos em operação, mantida pela ANAC.

192. Em relação ao processo, esta equipe realizou inspeção na ANAC no dia 30 de novembro de 2006, com o intuito de verificar a conformidade dos processos de concessão e identificar a qualidade da interação existente dentro da COMCLAR, especificamente no que tange à autorização por parte do CGNA para esses novos movimentos (pousos e decolagens).

193. Verificou-se, como se depreende dos exemplos de processos anexados às fls. 395/540 (Anexo I), que algumas outorgas são aprovadas sem que a resposta de todos os órgãos consultivos seja anexada ao processo. Em alguns não há nem mesmo a comprovação de que houve consulta eletrônica via correio eletrônico aos membros consultivos e a comunicação às empresas sobre o pedido de HOTRAN, contrariando a legislação citada.

194. Notou-se, também, a falta da devida motivação, por parte dos órgãos, quando da análise dos pedidos. Em um setor que apresenta forte concorrência e pressão por novos entrantes em determinados aeroportos e horários, a negativa ou a alteração unilateral do horário solicitado pela empresa pelo motivo, por exemplo, de “inexistência de slots disponíveis no horário” sem qualquer comprovação da atual movimentação do aeroporto não se considera como resposta satisfatória ao pedido. 

195. Embora louvável a informalidade e a decorrente agilidade que requer o processo de concessão e alteração de HOTRANS, o art. 50, da Lei n. 9.784/1999 afirma, in verbis:

“Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e fundamentos jurídicos, quando:

I – neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses

(...)

§1º A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato.

§2º Na solução de vários assuntos da mesma natureza, pode ser utilizado meio mecânico que reproduza os fundamentos das decisões, desde que não prejudique direito ou garantia dos interessados.”

196. Dessa forma, recomenda-se aos membros da COMCLAR que, quando de seus posicionamentos técnicos, motivem seus atos, explicitando claramente os fundamentos de fato e de direito que os embasam.

197. No que tange especificamente à participação do CGNA na COMCLAR, não se verificou nenhum processo onde o órgão houvesse negado o pedido de HOTRAN sob a justificativa de falta ou deficiência de pessoal, bem como por qualquer outro motivo, percebendo-se somente recomendações de que os movimentos máximos por hora em cada aeroporto não fossem ultrapassados. 

198. Nesse sentido, considerando o exposto na seção IX, em especial, os diversos alertas do próprio DECEA ao Alto Comando da Aeronáutica de que o quantitativo de controladores de tráfego aéreo estava aquém das necessidades do SISCEAB, conclui-se que aquele Departamento, na figura do CGNA, em relação à sua participação na COMCLAR, não atuou em consonância com as suas ressalvas quanto às restrições de pessoal. 

199. Assim, é prudente que este Tribunal determine à Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) que exija dos membros consultivos da Comissão de Coordenação de Linhas Aéreas Regulares (COMCLAR) a devida motivação de seus pareceres relativos à concessão ou alteração de Horários de Transporte (HOTRAN), de modo a dar cumprimento integral ao disposto no art. 50 da Lei n. 9.784/1999; 

VIII.II. 
Das competências no processo de autorização de vôos não regulares

200. Além de vôos regulares, o sistema aéreo brasileiro reconhece várias modalidades de vôos que fazem parte dos chamados não regulares. Podem-se citar como exemplos: vôo de instrução, de retorno, de serviço, cargueiro, de experiência, dentre outros, tal como definido na IAC n.º 1224, de 30 de abril de 2000. Importa para a presente seção a definição dos vôos chamados charters, na medida em que requerem autorização da ANAC, CGNA e INFRAERO e representaram em média cerca de 35% da movimentação aérea nacional não regular nos anos de 2004, 2005 e 2006 até outubro, segundo a tabela abaixo.

Participação da movimentação de vôos charter na movimentação de vôos não-regulares

Movimentação
2004
2005
2006 (out)

Não regular
76.981
81.105
70.551

Vôos charters
28.441
28.805
22.948

Participação
37%
35%
32,5%

Fonte: ANAC.

201. Segundo expediente contido às fls. 347/349 (Anexo I), o procedimento de autorização do vôo charter é semelhante ao do vôo regular, porém só participam o CGNA, a INFRAERO e a ANAC, a qual, em caso de parecer favorável dos três órgãos, autoriza o pedido da empresa. 

202. Ocorre, segundo informado por técnicos da ANAC, uma grande concentração em determinadas datas, horários e aeroportos, principalmente feriados prolongados e férias escolares. Em reunião realizada na ANAC, foi informado que uma ação a ser tomada no mês de dezembro de 2006 seria alterar o horário de pousos e decolagens dos vôos charters.

203. Ainda segundo a Agência, a concorrência existente entre estes e os vôos regulares nessas datas aumenta consideravelmente o número de vôos controlados pelo SISCEAB em horários de grande movimento, sendo este mais um fator a contribuir para o estrangulamento no tráfego aéreo.

204. Ressalta-se, todavia, que essa concorrência é benéfica para a sociedade, na medida em que força as empresas a diferenciar sua demanda (price e time sensitives), o que pode levar a menores tarifas e a um aumento da eficiência do mercado como um todo. A supressão dessa concorrência demonstra que o crescimento e a evolução do mercado da aviação civil encontra-se prejudicado em razão da estrutura saturada do SISCEAB.

205. O incremento no número de vôos não regulares, mesmo que pequeno, reforça o exposto acima, sobre a atuação do DECEA na autorização de novos movimentos sem considerar suas limitações de pessoal. 

206. Dessa forma, reforça-se a necessidade deste Tribunal propor aos órgãos direta ou indiretamente ligados ao SISCEAB o aprimoramento de suas ações de planejamento, conforme recomendado no item 239 deste Relatório.

IX. 
Da Alocação de Pessoal no SISCEAB

IX.I. 
Da Descrição do Planejamento e Distribuição de Pessoal 

207. De acordo com o disposto na DCA 14-5, de 23/5/1998, que trata da Política da Aeronáutica, o objetivo da política de pessoal do COMAER é a capacitação, valorização e adequação dos recursos humanos da aeronáutica.

208. O órgão responsável por assegurar a consecução dos objetivos da política de pessoal da aeronáutica é o Comando Geral de Pessoal (COMGEP), cuja missão é manter a adequação quantitativa e qualitativa dos Recursos Humanos da Força Aérea, a fim de contribuir para o efetivo cumprimento da sua missão. O COMGEP é o órgão central do Sistema de Pessoal da Aeronáutica (SISPAER), cujo organograma consta às fl. 542, Anexo I. 

209. O documento que determina as ações a serem empreendidas pelo COMAER, de forma a atender às necessidades, com o máximo aproveitamento dos Recursos Humanos disponíveis, é o Plano Plurianual de Pessoal (PPP), que consiste no documento constitutivo do SISPAER. Elaborado mediante Assessoria, o PPP é aprovado pelo Comandante da Aeronáutica.

210. O PPP é um documento com validade bienal, que sofre ajustes anuais em função das necessidades das Organizações, de modo ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis.

211. O planejamento de pessoal, no âmbito do COMAER, deve ser estruturado de modo a atender 52 Sistemas de atividade (fl. 541, Anexo I). Sistema é o conjunto de órgãos ou elementos de uma organização que tem por finalidade realizar uma tarefa de apoio em proveito da missão principal daquele Comando. 

212. A fixação dos efetivos do COMAER obedece ao disposto na Lei n. 11.320/2006 (fls. 542-A/542-B, Anexo I), que fixou em 26.200 o número de Suboficiais e Sargentos (art. 1º, inciso II, alínea “a”). A partir de tal quantitativo, a FAB planeja a distribuição do pessoal, observando, ainda, as limitações orçamentárias no que tange ao custeio do efetivo. Assim, relativamente ao pessoal graduado, aquele Comando busca adequar a distribuição do efetivo possível dentro do Corpo do Pessoal Graduado.

213. À fl. 543, Anexo I encontram-se dispostos os Quadros e Corpos de todo o COMAER. Três são os Corpos daquele Comando: Oficiais, Praças Especiais e Graduados. Os Corpos subdividem-se em outros Corpos (Oficiais da Ativa, da Reserva etc.), que por sua vez subdividem-se em variados Quadros. 

214. O Quadro de Suboficiais e Sargentos (QSS) é composto por diversas especialidades, dentre as quais destaca-se o Básico de Controle de Tráfego Aéreo (BCT), que representa o foco do presente trabalho.

215. A formação do militar do controlador de tráfego aéreo, ocorre na Escola de Especialista de Aeronáutica (EEAr). O ingresso na EEAr é realizado mediante concurso público. O curso tem duração de dois anos, período em que o aluno recebe formação militar, concomitante à formação técnica relativa à especialidade escolhida.

216. Mediante sistemática própria, a EEAr propicia ao aluno a escolha da especialidade, dentre as 27 existentes, na qual vai seguir carreira. Ao final do curso o aluno recebe a graduação de Terceiro Sargento e segue para o trabalho nas mais diversas unidades da FAB. 

217. Segundo informações do COMGEP, existem no QSS da FAB 24.753 militares, sendo intenção do COMAER aumentar gradativamente este número para 27.609 até o ano de 2015 (fl. 544, Anexo I). O gráfico da fl. 545, Anexo I indica a atual distribuição dos militares nas especialidades do QSS. De acordo com esse gráfico, a especialidade de Controle de Tráfego Aéreo (BCT) representa o terceiro maior efetivo do QSS (9%), ficando atrás apenas das especialidades de Administração (SAD – 14%) e Manutenção de Aeronaves (BMA – 12%). 

IX.II. 
Da Alocação no SISCEAB dos Controladores de Vôo formados pela EEAr

218. Com vistas a verificar o incremento de controladores no SISCEAB, solicitou-se, por meio do Ofício de Requisição n. 03-981-2006, ao COMGEP, informações sobre o número de controladores formados e a respectiva alocação destes. Em resposta, foram acostados aos autos documento de fl. 616 (Anexo I), com as informações abaixo:
Ano
Controladores formados pela EEAr
Controladores Alocados ao SISCEAB
Diferença Absoluta 
Diferença Percentual

1998
64
56
8
 - 12,5

1999
79
66
13
- 16,45 

2000
93
82
11
- 11,83

2001
91
87
4
- 4,4

2002
156
152
4
-2,56

2003
140
136
4
- 2,86

2004
130
128
2
- 1,53

2005
158
158
0
0

Total
46


219. O quadro acima demonstra que, embora o número de controladores formados e alocados ao SISCEAB tenha aumentado desde 1998, 46 controladores deixaram de ingressar no Sistema no mesmo período.

220. Outro fator que impacto, de forma negativa, o número de controladores de vôo a serem formados foi a mudança efetuada no tempo de duração do curso de formação de sargentos da EEAr, que passou de um ano e meio para dois anos a partir de 2005. 

221. Perceptível, ainda, que, no ano de 2005 e na 1ª turma de 2006, conforme gráfico de fl. 552 (Anexo I), houve diminuição na oferta do número de vagas para o curso BCT. Questionado sobre tal situação, por meio do Ofício de Requisição n. 03-981-2006 (fl. 28), o COMGEP informou que, em face da mudança na duração do curso, por exigência do Ministério da Educação (MEC), a EEAr teve de redimensionar suas acomodações, de modo a comportar quatro turmas simultâneas nas suas dependências (fl. 617, Anexo I).

222. Assim, levando-se em conta a alteração na carga horária determinada pelo MEC e as necessidades de readaptação de instalações da EEAr, verifica-se que houve uma lacuna na formação de 80 controladores de vôo em julho de 2006. Pode-se concluir, ainda, que tal mudança afetará os quadros de BCT ao longo do ano de 2007.  

223. Por fim, cabe ressaltar que o DECEA, em diversas oportunidades, encaminhou expedientes ao COMGEP alertando-o de que o SISCEAB já vinha contando com efetivo aquém das necessidades operacionais. Conforme destacado nas transcrições a seguir:

Of. n. 233/SDAD-PRH/2440/DECEA, de 4/8/2004

“3. Considerando que a principal atividade deste Departamento está alicerçada na especialidade BCT, cuja quantidade encontra-se, inclusive, muito aquém do necessário, exigindo, por muitas vezes a realização de ajustes paliativos para a manutenção do fator segurança, esta Direção-Geral vem propor que seja submetida a elevada apreciação do Conselho de Planejamento de Pessoal a manutenção em 160 do número de ingresso na especialidade BCT, até o ano de 2008, quando se alcançará o patamar desejado”

Of n. 065/SDAD/RHU/DECEA, de 14/2/2006

“7. É importante destacar que, no ano de 2006, em decorrência da mudança da sistemática de formação de graduados na Escola de Especialista da Aeronáutica (EEAR), implantada em 2005, que passou para dois anos, o SISCEAB só receberá, ao final deste ano, o recompletamento de 65 BCT, o que representa um quantitativo bem aquém das necessidades para compensar as exclusões do serviço ativo e a expansão do Sistema, ressaltando que até o ano de 2002 a razão de formação de BCT naquela Escola era de 160 militares por ano, divididos por duas turmas de oitenta.”

Of n. 76/SDAD-RHU/DECEA, de 24/2/2006

“5. É possível depreender que o atual efetivo de BCT do CINDACTA I está aquém das necessidades para cumprir a sua missão, principalmente no momento em que se ativa uma segunda pista no Aeroporto de Brasília, que vem recebendo um incremento vertiginoso no movimento de tráfego, situação que levou este Departamento a autorizar o comissionamento de militares BCT de outras OM do SISCEAB para atender às necessidades daquele Centro.”

IX.III. 
Da Situação do Pessoal BCT no CINDACTA I 

224. Observando-se a situação dos quantitativos de controladores de tráfego aéreo do ACC BS, tem-se que o número de tais profissionais, ao longo dos anos de 2004 a 2006 sofreu constante decréscimo, passando de 194, em 2004, para 172, no ano de 2006 (fl. 570, Anexo I). Chama atenção, ainda, o fato de que, no ano de 2004, 15 controladores de tráfego aéreo foram transferidos para outros órgãos de controle, com recompletamento de apenas cinco operadores, o que gerou a perda líquida de 10 operadores (fl. 571, Anexo I).

225. Conforme demonstrado nos itens 80 a 85 deste Relatório, a saída de controladores de vôo da operação dos ACCs pode representar substancial diminuição na capacidade operativa do órgão, ou seja, pode implicar redução acentuada no número de vôos controlados.

226. De outra quadra, observando-se as medidas emergências, para o incremento de pessoal no CINDACTA I (fl. 551, Anexo I), percebe-se que o COMAER comissionou 17 controladores de vôo, que possuíam experiência anterior naquele Centro de Controle, com possibilidade, segundo o comando do próprio Centro Integrado, de tais controladores serem transferidos de forma definitiva para aquele órgão.

227. O comissionamento de militares é uma espécie de transferência, por período determinado, em que o militar presta serviço em Organização diversa da que está lotado. Ora, se os 17 controladores de vôo, oriundos de outras unidades de controle de vôo, foram transferidos do CINDACTA I, e, possivelmente, retornarão aos quadros dessa Organização, pode se concluir que a saída de militares pela via da transferência, sem o devido recompletamento, contribuiu para o agravamento da situação de restrição de pessoal naquele órgão.

228. A fim de minorar a perda de controladores no CINDACTA I, além do comissionamento de controladores, já mencionado anteriormente, as seguintes medidas emergenciais foram adotadas pelo DECEA (fl. 551, Anexo I):
a) designação de um controlador do efetivo do Centro de Coordenação de Salvamento de Brasília (RCC-BS), com os pré-requisitos necessários, para início imediato de estágio operacional no Centro de Controle de Área de Brasília (ACC BS);

b) designação de quatro controladores do efetivo do Centro de Operações Militares (COPM 1), localizado no próprio CINDACTA, com os pré-requisitos necessários para início imediato de estágio operacional no ACC BS;

c) realização de concurso público para a seleção e admissão de 64 controladores de vôo civis;

d) início dos processos necessários à formação de 120 controladores de vôo na 1ª turma da EEAr de 2007, bem como de 150 na 2ª turma de 2007 e nas duas de 2008;

e) inicío dos processos necessários à formação de dez Oficiais Controladores de Tráfego Aéreo, a partir de 2008;

f) análise dos currículos dos controladores com menos de três anos de afastamento do serviço, candidatos a contratação e que atendam aos requisitos operacionais necessários, de acordo com o órgão a ser atendido, e em função, principalmente, das lacunas (com necessidade de serem preenchidas de imediato) que serão geradas pelo Plano de Movimentação de 2006, para atendimento das necessidades prementes do CINDACTA I, com expectativa da contratação de 60 controladores;

g) comissionamento de 10 controladores de vôo com experiência e habilitação em TWR, preferencialmente habilitados anteriormente na Torre Brasília ou em Torre de equivalente complexidade, com os pré-requisitos necessários para início imediato de estágio operacional de readaptação na TWR BR;

h) designar 20 controladores para o ACC BS, sendo 15 oriundos do efetivo do COPM 1, e 5 da TWR Brasília, para início de capacitação em 27 de novembro de 2006 e estágio operacional em março de 2007 no ACC BS com transferência para o CINDACTA I de todos os aprovados nos respectivos cursos internos;

i) comissionamento de cinco controladores com experiência em APP, preferencialmente aqueles habilitados anteriormente naquele órgão de controle ou em órgão de equivalente complexidade, com os pré-requisitos necessários para início imediato de readaptação no APP Brasília;

j) alterar a proposta de distribuição dos controladores oriundos da EEAr, de acordo com as necessidades atuais, destinando 15 para o CINDACTA I (a serem distribuídos: 10 no COPM e 5 no APP) e 10 para o DTCEA-BR, desconsiderando a restrição por região de COMAR, possibilitando o preenchimento das lacunas que serão geradas com as movimentações emergenciais, evitando degradações em outros órgãos críticos do SISCEAB; e

k) ativação de cursos operacionais, no CINDACTA I, para treinamento de controladores de vôo.

229. Das medidas acima descritas, vê-se que o incremento, em curto prazo, no número de controladores de vôo do CINDACTA I, refere-se àquelas descritas nas alíneas “a” e “b”, bem como à descrita na alínea “h”, o que representa a possibilidade de aumento de cerca de 65 controladores naquele Centro de Controle.

230. Conforme se nota nas medidas emergências adotadas, a carência de pessoal ocorre não somente no ACC BS, mas também em outros órgãos, como a TWR e o APP Brasília, o que reforça a tese da necessidade premente de uma eficiente alocação de controladores no SISCEAB. 

231. Ainda, por meio do Ofício de Requisição n. 08-981/2006 (fl. 35), questionou-se o COMGEP sobre a suposta alocação de pessoal em especialidades cuja necessidade indicada pelo DECEA era zero (fl. 612, Anexo I). 

232. Em resposta (fl. 608, Anexo I), foi informado que aquelas especialidades, cujo quantitativo apontado era de zero, referiam-se ao Quadro Especial de Sargentos (QESA), cujo acesso é permitido aos Cabos que contam com mais de 20 anos de serviço. Assim, o COMGEP aponta que o DECEA, ao apontar as necessidades de pessoal, não levou em conta àquelas referentes aos Cabos das diversas organizações a ele subordinadas.   

233. Informa-se, ainda, que, em novembro de 2005, foi autorizada a realização do concurso público para contratar 64 controladores de tráfego aéreo. Tal autorização teria decorrido de demanda do próprio Comando da Aeronáutica, que, segundo consta da ata, apontou necessidades urgentes, em reunião preparatória pré-CONAC, de 28 de julho de 2005 (fl. 802, Anexo I), em que estavam presentes representantes do Ministério da Defesa, Ministério das Relações Exteriores, Casa Civil da Presidência da República, Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Departamento de Aviação Civil, DECEA e INFRAERO.

234. Evento importante a ser examinado, portanto, em trabalho futuro é o efeito, no SISCEAB, da não-realização desse concurso para a admissão dos 64 controladores de tráfego aéreo, civis do grupo DACTA, autorizado, em 4 de novembro de 2005, pelo Ministério do Planejamento, por meio de sua Portaria n. 307 (fls. 619/620, Anexo I).

235. Não consta registro de que o Comando da Aeronáutica tenha realizado referido no prazo de seis meses a contar da publicação daquela Portaria (DOU, de 7/11/2005), prazo definido pelo Ministério do Planejamento. Consta, entretanto, a publicação, em novembro de 2006, de edital de concurso público do MD/COMAER/DECEA para contratação de 64 controladores.

236. Observa-se, por fim, que, conforme item 14.5 desse Edital (fl. 627, Anexo I), publicado em novembro de 2006, o tempo de duração do curso de formação varia de seis a dez meses para o mesmo cargo. 

X. 
Do Planejamento do Custeio SISCEAB – Considerações 

237. De acordo com o disposto no Plano de Desenvolvimento do Sistema de Controle do Espaço Aéreo – PDSCEA, documento fornecido com a chancela de “RESERVADO” (PCA 351-1, fls. 568/569, Anexo I), o incremento no volume de tráfego aéreo é um dos fatores utilizados pelo DECEA para o planejamento do custeio do SISCEAB.

238. Ainda de acordo com aquele PCA, foi estimado um crescimento do volume de tráfego, a partir do ano de 2003, de 8% ao ano. Contudo, segundo destacado por gestores daquele Departamento, em reunião ocorrida em 30/11/2006 nas dependências do COMAER, tal incremento foi da ordem de 13%, fato que representou um aumento não-previsto, no volume de aviões no SISCEAB, da ordem de 5%.

239. Nesse sentido, é de vital importância que, dentre os fatores utilizados para o planejamento do custeio do SISCEAB, a previsão no aumento do volume de tráfego reflita, da maneira o mais correta possível, o efetivo acréscimo verificado.

240. Assim, em uma análise preliminar, verifica-se que a Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), pode fornecer subsídios, em termos de evolução da demanda de vôos e outras informações sobre o mercado de aviação civil, no sentido de auxiliar o DECEA no planejamento do custeio do SISCEAB.

241. Face ao exposto, embora vislumbrando que o presente trabalho possui caráter preliminar, e que as fraquezas estruturais dos órgãos poderão ser objeto de melhor avaliação em trabalho posterior de auditoria, entende-se oportuno, que, desde já seja determinado ao COMAER para que reavalie o planejamento do custeio do SISCEAB, viabilizando junto à Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) as informações necessárias ao subsídio de tal atribuição. 

XI. 
Dos Radares do SISCEAB – Substituição e Revitalização  

242. Por solicitação desta equipe de auditoria, o DECEA apresentou quadro cronograma contendo informações sobre os tipos e quantidade de radares, as datas de implantação, de modernização e até de substituição dos equipamentos (fl. 650, Anexo I).

243. Nesse quadro nota-se que alguns radares, implantados há mais de 20 anos, foram modernizados recentemente em 2004 e 2005, como é o caso do TA-10M e MRCS-403. A modernização e/ou substituição de alguns radares está prevista para ocorrer a partir de 2007.

244. Sobre o tempo de vida útil dos radares, o DECEA informou que (fl. 651, Anexo I): 

“os fabricantes não estabelecem na sua documentação um tempo de vida útil para os seus equipamentos. O que é estabelecido é uma garantia de tempo de fornecimento de sobressalentes, que é normalmente de dez anos.

A experiência do DECEA com os diversos tipos de equipamentos utilizados no SISCEAB, estabeleceu informalmente os seguintes tempos de vida útil, como fatores de planejamento de longo prazo, para a substituição ou modernização de equipamentos:

· Radares de Longo Alcance: 15 anos;

· Radares de Médio Alcance: 20 anos;

· Radares Meteorológicos: 20 anos;

· Radares Secundários: 20 anos;

· Estações Meteorológicas: 15 anos;

· Estações de Comunicações: 20 anos;

· Equipamentos de Telecomunicações: 15 anos;

· Auxílios de Rádio-Navegação: 15 anos;

· Auxílios Visuais (iluminação de pista e sinalização de rampa de pouso): 15 anos;

· Sistemas de Tratamento e de Visualização de Dados: 15 anos; e

· Equipamentos de Energia e Climatização: 15 anos.

O DECEA acompanha a vida de cada equipamento ou sistema, analisando o custo das manutenções realizadas e dos sobressalentes adquiridos, assim como o tempo de indisponibilidade, e é realizada uma avaliação subjetiva do custo/benefício de manter, modernizar ou substituir cada equipamento ou sistema dentro da estimativa de sua vida útil, considerando também a previsão de disponibilidade de recursos orçamentários.

A infra-estrutura de obras civis é mantida normalmente, dentro do planejamento de conservação e das necessidades constatadas pelos utilizadores de cada instalação.”

245. Ante o exposto, considerado o lapso temporal entre a vida útil dos radares, estabelecido pelo DECEA, e os prazos definidos nos contratos de fornecimento de sobressalentes para esses equipamentos, é prudente que seja recomendado ao COMAER que efetue estudos de viabilidade técnica com vistas a encontrar soluções para tal fato. 
XII. 
Do Programa Universal da Vigilância da Segurança Operacional

246. A Convenção sobre Aviação Civil Internacional, também conhecida como Convenção de Chicago, estabeleceu a criação de uma agência especializada da Organização das Nações Unidas (ONU), cuja finalidade era coordenar e regular o transporte aéreo internacional. Assim, foi criada a Organização de Aviação Civil Internacional (OACI).

247. O Brasil firmou a Convenção de Chicago, na cidade de Washington, em 29/5/1945, ratificando-a em 8/6/1946 e promulgando-a por meio do Decreto n. 21.713, de 27 de agosto de 1946. Dentre outros temas, a Convenção determina regras acerca do espaço aéreo e segurança de vôo.

248. Nesse sentido, as normas de segurança de vôo e controle do espaço aéreo brasileiro, devem seguir as diretrizes emanadas pela OACI, que é o organismo internacional encarregado de regular o transporte aéreo internacional.

249. Por meio de Ofício de Requisição n. 05-981-2006 (fl. 30), o DECEA foi questionado sobre as auditorias e/ou inspeções realizadas pela Organização de Aviação Civil Internacional (OACI), com especificação de datas, bem como sobre a previsão, para os próximos anos, de eventuais auditorias daquele organismo internacional.

250. Em resposta, o DECEA (fls. 651/652, Anexo I) informou que a OACI desenvolve, atualmente, o Programa Universal da Vigilância da Segurança Operacional (PUVSO), cujo objetivo: “é promover a melhoria da segurança global da aviação civil através de auditorias nos Estados Contratantes, de forma regular, a fim de verificar a capacidade dos Estados em realizar a vigilância da segurança operacional, avaliando o nível de implementação dos elementos críticos de um sistema de vigilância da segurança operacional, bem como o estágio dos Estados na implementação dos padrões e práticas recomendadas (SARP), procedimentos associados, material técnico (regulamentações) e práticas de segurança operacional.”. 

251. Ainda de acordo com gestores daquele Departamento, a OACI vem executando o PUVSO, desde 2005, não havendo, contudo, previsão de o Brasil ser auditado no ano de 2007, o que, segundo relatado: “...o Brasil será auditado, na melhor das hipóteses, em 2008”.

252. A par disso, foi relatado que algumas visitas, por parte de técnicos da OACI, ocorreram e que foram abordados temas nas áreas de: meteorologia aeronáutica; aeródromos e auxílios terrestres; gerência de tráfego aéreo; e serviço de busca e salvamento. Na área de comunicações; navegação e vigilância, a Administração brasileira recebeu, nos dias 5 e 6 de dezembro do corrente, a visita de especialista da OACI, cujo escopo foi verificar as atividades atualmente desenvolvidas nessas áreas específicas.

253. Ante o exposto, dada a atual conjuntura, recomenda-se ao Ministério da Defesa que envide esforços junto a OACI para que seja promovida auditoria extraordinária no âmbito do PUVSO, visando ao aperfeiçoamento da segurança global da aviação civil brasileira.

254. Não obstante, em reunião com gestores do DECEA, foi noticiada a realização de estudos, por parte de outros organismos atuantes na segurança do tráfego aéreo, com vistas à implantação de modelo de vôo que possibilita a navegação aérea em uma mesma aerovia de mão dupla, de modo que as aeronaves em progressão de vôo se mantenham deslocadas do eixo da aerovia.

255. As aerovias são porções do espaço aéreo, limitadas vertical e horizontalmente, onde as aeronaves trafegam. Via de regra, as aeronaves evoluem no eixo longitudinal imaginário que divide a aerovia ao meio. As aeronaves que voam acima de 25.000 pés utilizam aerovias com largura de 80 km, sendo 40 km para cada lado a partir do eixo longitudinal imaginário.

256. Atualmente, a forma básica de separação das aeronaves, dentro de uma mesma aerovia é a vertical, isto é, por meio de separação em altitude. Se uma aerovia é de mão dupla, será utilizada por aeronaves voando nos dois sentidos.

257. Assim, supondo que uma aeronave esteja voando a 31.000 pés em determinado sentido, e uma outra, em sentido contrário a 32.000 pés, ambas aeronaves estarão voando no mesmo eixo imaginário separadas, contudo, pela distância vertical de 1.000 pés (aproximadamente 300m). Dessa forma, além da separação vertical, há estudos visando ao provimento de uma separação lateral entre essas aeronaves.

258. Tal medida seria possível se as aeronaves voassem deslocadas algumas milhas do eixo imaginário que corta a aerovia ao meio. Com a implantação dessa sistemática, ainda que duas aeronaves estivessem voando em sentido contrário em uma mesma altitude, estariam separadas lateralmente. 

259. Nesse contexto, é oportuno determinar ao DECEA que realize estudos tendentes a verificar a viabilidade da implantação dessa sistemática no espaço aéreo brasileiro.  

260. Ainda no curso da execução deste levantamento de auditoria, a partir de reuniões desta equipe com os titulares do DECEA e do CINDACTA 1, bem como com controladores de vôo  daquele Centro de Controle, verificou-se divergências de opinião no que tange à segurança operacional oferecida pelos equipamentos utilizados no controle do tráfego aéreo, especificamente o X-4000. 

261. Adicionalmente, noticia-se que, em contato com a titular da Secretaria de Fiscalização de Tecnologia e Informação deste Tribunal (SEFTI), foi informado a esta equipe que aquela secretaria especializada tencionava apresentar Representação à Corte propondo a realização de Auditoria de Sistemas, com foco na operacionalidade, confiabilidade e efetividade do sistema de visualização radar X-4000.

262. Com efeito, tendo em vista o propósito do presente trabalho, entende-se pertinente que seja determinado, desde logo, à Segecex, que avalie a conveniência e a oportunidade da realização do trabalho fiscalizatório a ser empreendido pela SEFTI. 

XIII. 
Da Conclusão

263. O presente estudo de viabilidade teve por finalidade identificar os pontos centrais de estrangulamento do Sistema de Controle do Tráfego Aéreo Brasileiro. Nesse contexto, apurou-se que a gestão orçamentário-financeira dos programas e ações de governo relacionadas ao SISCEAB carece de ajustes estruturais. Nesse sentido foi verificado que há indícios de que, desde 2000, a INFRAERO não procedeu adequadamente quanto ao repasse dos recursos decorrentes da arrecadação das tarifas TAN e TAT ao COMAER, o que pode ter implicado em transferências a menor, daquela para este, da ordem de R$ 582,37 milhões. Destaca-se também o contingenciamento de R$ 59,87 milhões, ocorrido nas ações 2923 e 3133 no ano de 2005, bem como o fato de o Governo Federal não destinar recursos financeiros ao SISCEAB, a despeito das solicitações recorrentes do DECEA, de que os recursos advindos da arrecadação de tarifas não eram suficientes. 

264. Também foi verificado que a política de alocação de pessoal, em especial de controladores de vôo, no âmbito do Comando da Aeronáutica, não vem acompanhando as necessidades operacionais do SISCEAB. Nesse sentido, diversos alertas foram efetuados pelo DECEA, no intuito de propiciar incremento no número de controladores de vôo para o Sistema.

265. Falhas atinentes à previsão subavaliada de crescimento do movimento aéreo, por parte do COMAER, aliadas a uma gestão de pessoal inadequada podem ter contribuído para o agravamento da crise atual no SISCEAB.

266. Especificamente no que tange à situação emergencial vivenciada no ACC-BS em função do afastamento de controladores de vôo após o acidente de 29 de setembro deste ano,  nota-se a falta de um planejamento adequado e de alternativas à recomposição do efetivo de operadores em virtude de ausência da previsão de reserva técnica a ser utilizada em acontecimentos dessa natureza. 

267. Verifica-se que a interação entre a ANAC e o COMAER (DECEA) poderá produzir melhorias no sentido de preparar o SISCEAB para fazer frente às suas necessidades operacionais. Em adição, vislumbra-se necessidade de melhorias, junto aos fabricantes, na sistemática de reposição de peças sobressalentes para os equipamentos de radar. 

268. Em relação ao processo de concessão de linhas aéreas, cuja competência legal encontra-se conferida à ANAC, constatou-se que, em alguns processos, os membros consultivos da COMCLAR não fundamentaram seus pareceres de acordo com o que dispõe a Lei n. 9.784/1999.

269.  Noutro giro, é de se notar que o Brasil, por meio da Organização de Aviação Civil Internacional (OACI), participa do Programa Universal da Vigilância da Segurança Operacional, que consiste na realização de auditoria, por parte daquele organismo internacional, com vistas à melhoria da segurança global da aviação civil. Não há previsão ordinária de o país ser auditado no ano de 2007. Contudo, demonstra-se pertinente que o Ministério da Defesa envide esforços no sentido de viabilizar, de forma extraordinária, auditoria no âmbito de tal programa.

270. A par disso, entende-se oportuna a realização de levantamento de auditoria de tecnologia e informação no âmbito do SISCEAB, nos órgãos que operam o sistema X-4000. Tal medida visa dirimir dúvidas acerca da eficiência operacional de tal sistema.

271. Em adição, com o fito de garantir continuidade a este levantamento, entende-se que o trabalho deva prosseguir mediante a realização de Auditoria de Natureza Operacional com vistas a analisar e avaliar a estrutura e as ações da União voltadas ao controle do trafego aéreo.

272. Cabe ressaltar que este Tribunal, já no ano de 1996, quando da realização de trabalho de Auditoria de Natureza Operacional no Sistema de Transporte Aéreo, Aquático e Terrestre já alertava sobre a precariedade da situação do controle de tráfego do país, cabendo transcrever o seguinte excerto do Voto Condutor daquele decisum, da lavra do Exmo. Ministro Adhemar Paladini Ghisi:

“Não raro, chegam-nos notícias a respeito de acidentes, no mais das vezes graves, causados por jornadas de trabalho estafantes dos tripulantes, ou decorrentes da falta de manutenção das aeronaves, ou de um sistema de controle de vôo, considerado deficiente e utilizado acima de sua capacidade de operação. Até mesmo as companhias aéreas comerciais mais tradicionais têm dado motivo a especulações, pois, freqüentemente, se ouvem notícias de dificuldades pelas quais estão passando, notadamente de natureza financeira, com reflexos imediato na eficiência dos serviços prestados.”

273. Cabe noticiar que esta Corte, em apreciação de consulta formulada pelo Comandante da Aeronáutica, no intuito de obter resposta sobre a forma de contratação imediata e emergencial de controladores de tráfego aéreo para suprir os quadros do CINDACTA I, deliberou, por despacho do Exmo. Ministro Presidente, Guilherme Palmeira, referendado pelo Plenário, no sentido de que a contratação poderia ocorrer por inexigibilidade de licitação.

274. Em resumo, conclui-se, preliminarmente, que há indícios de fragilidade na articulação institucional; de insuficiência de recursos para investimentos no controle do tráfego  aéreo, compatíveis com o aumento da demanda, em função de contingenciamento e de discrepância na distribuição das receitas destinadas ao SISCEAB; e, ainda, de deficiência na gestão de pessoal e de equipamentos de controle de tráfego aéreo.

275. Por fim, deve-se encaminhar cópia da Deliberação que vier a ser adotada nestes autos aos órgãos objetos do presente trabalho, bem como para a Câmara dos Deputados, Senado Federal,  Ministério Público da União e Casa Civil da Presidência da República, em função da atuação destes na tentativa de debelar a atual crise no controle de vôo.

XIV. 
Da Proposta de Encaminhamento
276. Ante o exposto, com fulcro no art. 238 do Regimento Interno/TCU, esta equipe de auditoria sugere o encaminhamento dos autos ao Gabinete do Relator, o Excelentíssimo Senhor Ministro AUGUSTO NARDES propondo:

I 

Recomendar ao Ministério da Defesa que: 

I.1  

Substitua o Ofício n. 01/EMAER/R-081, de 26/01/1999, por instrumento jurídico adequado à regulação dos assuntos inerentes ao SISCEAB, ressaltando que tal substituição poderá ocorrer quando da conclusão dos trabalhos de revisão dos percentuais devidos à INFRAERO e ao Comando da Aeronáutica, relativamente às tarifas TAN e TAT;

I.2 

Institua, por meio de sua Secretaria de Controle Interno, procedimento periódico e específico tendente a averiguar a conformidade dos atos de gestão da INFRAERO relativos às retenções dos recursos decorrentes da cobrança das tarifas TAN, TAT e ATAERO relativos; 

I.3

Envide esforços em conjunto com o Comando da Aeronáutica, no sentido de viabilizar auditoria extraordinária, por parte da Organização de Aviação Civil Internacional (OACI), no âmbito do Programa Universal da Vigilância da Segurança Operacional (PUVSO), visando ao aperfeiçoamento da segurança global da aviação civil brasileira;

I.4

Adote providências no sentido de fortalecer a atuação articulada dos órgãos e entidades envolvidas na implementação da Política Nacional de Aviação, especialmente no que se refere ao efetivo funcionamento do Conselho Nacional de Aviação Civil (CONAC) e implementação de suas Resoluções; 

II 

Determinar ao Ministério da Defesa que, em conjunto com o Comando da Aeronáutica e com a INFRAERO, reavalie os percentuais devidos a esses dois órgãos, em vista da arrecadação decorrente das tarifas TAN, TAT e do ATAERO a elas relacionados, a fim de que estes retratem as responsabilidades de cada um dos entes com as despesas de custeio e investimento efetuadas no âmbito do SISCEAB

III

Recomendar ao Comando da Aeronáutica que:

III.1

Efetue estudos tendentes a verificar a viabilidade de separação lateral (OFF SET) nas aerovias em adição à separação vertical já prevista;

III.2

Avalie, quando do planejamento da alocação de pessoal graduado, de forma criteriosa, a conveniência e oportunidade de atender, em sua totalidade, as necessidades de recursos humanos a serem alocados ao SISCEAB;

IV 

Determinar ao Comando da Aeronáutica que: 

IV.1

Reavalie o planejamento do custeio do SISCEAB, buscando obter junto à Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) as informações necessárias para a mensuração do incremento do volume de tráfego aéreo;

IV.2

Efetue estudos de viabilidade técnica com vistas a encontrar soluções para eliminar o lapso temporal entre a vida útil estabelecida pelo DECEA para os radares e os prazos definidos nos contratos de fornecimento de sobressalentes desses equipamentos;

IV.3

Oriente o Centro de Gerenciamento da Navegação Aérea (CGNA) para que a emissão de pareceres na COMCLAR seja precedida de análise criteriosa das condições do SISCEAB;

V

Determinar à Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) que exija dos membros consultivos da Comissão de Coordenação de Linhas Aéreas Regulares (COMCLAR) a devida motivação de seus pareceres relativos à concessão ou alteração de Horários de Transporte (HOTRAN), de modo a dar cumprimento integral ao disposto no art. 50 da Lei n. 9.784/1999; 

VI

Recomendar à Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária (INFRAERO) que faculte ao COMAER o acesso aos dados e sistemas relativos à arrecadação das tarifas TAN, TAT e ATAERO correspondente, na hipótese da inexistência de procedimento dessa natureza; 

VII

Recomendar à Secretaria do Tesouro Nacional (STN) que avalie a conveniência e oportunidade de inserir os procedimentos e dados relativos às tarifas de uso das comunicações e dos auxílios à navegação aérea (TAN) e uso das comunicações e dos auxílios rádio e visuais em área terminal de tráfego aéreo (TAT) no Sistema de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI, uma vez tratar-se de recursos públicos, sem a natureza de receita própria, mas de tributo que apenas é arrecadado por ente não integrante do Orçamento Fiscal;

VIII

Recomendar à Casa Civil da Presidência da República que:

VIII.1

Avalie a pertinência e oportunidade de, em conjunto com o Ministério da Defesa, Comando da Aeronáutica e Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária, identificar as necessidades de aporte de capital no âmbito do SISCEAB, de forma a verificar se as carências se dão na operação e manutenção do sistema ou nas ações relativas a sua expansão, ou ainda nas duas vertentes;

VIII.2

Verifique a conveniência de, ainda que temporariamente, aportar recursos do Tesouro Nacional no âmbito das Ações de Governo relacionadas ao custeio e expansão do SISCEAB, em complemento àqueles arrecadados pelas tarifas TAN, TAT e ATAERO relacionado;

IX

Determinar à Segecex que avalie a conveniência e oportunidade da realização dos seguintes trabalhos fiscalizatórios:

IX.1

Auditoria de Natureza Operacional com vistas a analisar e avaliar a estrutura e as ações da União voltadas ao controle do trafego aéreo;

IX.2

Levantamento de Auditoria de Sistemas, com foco na operacionalidade, confiabilidade e efetividade do sistema de visualização radar X-4000, utilizado para o controle do tráfego aéreo no SISCEAB;

IX.3

Auditoria de Conformidade nos procedimentos da INFRAERO para arrecadação e repasse dos recursos arrecadados em função da cobrança das tarifas TAN, TAT e ATAERO a elas relativos, visando aferir a legitimidade dos valores retidos por aquela empresa e os recursos transferidos ao Comando da Aeronáutica; e 

X

Encaminhar cópia da Deliberação que vier a ser adotada nos presentes autos aos seguintes órgãos: Casa Civil da Presidência da República, Ministério da Defesa; Comando da Aeronáutica, Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária (INFRAERO), Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), Ministério Público da União, Câmara dos Deputados e Senado Federal. 

Brasília (DF), em 08 de dezembro de 2006.

_____________________________


__________________________

Estevão dos Santos Cunha 

ACE Matr. TCU – 5648-0
Carlos Roberto da Silveira
ACE Matr. TCU – 2558-5

_____________________________


__________________________

José Arthur Bezerra Silva
ACE Matr. TCU – 6546-3
Marcos Araujo Silva 
ACE Matr. TCU – 6529-3

__________________________

Wanderley Diógenes de Faria
ACE Matr. TCU – 5867-0
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� Horário estimado para a passagem sobre um Fixo de Posição ou para uma operação de pouso ou decolagem (sítio do CGNA, www.cgna.gov.br)





� O Cindacta I delegou a competência para o controle das aeronaves em rota evoluindo no trecho Rio de Janeiro-São Paulo (Ponte Aérea) aos Controles de Aproximação de São Paulo e do Rio de Janeiro, respectivamente. Ainda segundo gestores daquele órgão, uma das saídas para  minimizar os atrasos nos vôos pode ser a delegação do trecho Rio de Janeiro-Belo Horizonte para que os respectivos APPs efetuem o controle das aeronaves nessa porção do espaço aéreo.   


� O normativo do Comando da Aeronáutica que estabelece as diretrizes para a elaboração do Modelo operacional do órgão é a Circular de Tráfego Aéreo 100-20.  


� PAT é o preço efetivamente cobrado dos exploradores e proprietários das aeronaves. Nesse sentido, a TAT é a tarifa que integra a composição da PAT.


� PAN é o preço efetivamente cobrado dos exploradores e proprietários das aeronaves. Nesse sentido, a TAN é a tarifa que integra a composição da PAN.


� A proposta de Lei Orçamentária para o exercício de 2007 ainda encontra-se em análise no Congresso Nacional.


� Valores arrecadados e repassados até Agosto de 2006


� Valores arrecadados e repassados até Agosto de 2006.


� Considerados repasse efetuados pela INFRAERO ao Comando da Aeronáutica até o dia 24/11/2006.


� Considerados os créditos empenhados liquidados e a liquidar até o dia 23/11/2006


� Até outubro de 2006


� Os dados de 2006 da INFRAERO referem-se à execução até o mês de outubro, enquanto que os do Comando da Aeronáutica contemplam a execução financeira até 23/11/2006.


� Valores arrecadados e repassados até Agosto de 2006.


� Valores arrecadados e repassados até Agosto de 2006.


� Valores arrecadados e repassados até Agosto de 2006.


� Para assinar o contrato de concessão, a empresa solicitante deve ser qualificada como empresa aérea. Somente após esse processo, que termina com a emissão do CHETA, a empresa habilita-se importar aeronaves e solicitar linhas.


� De acordo com o disposto no Edital DECEA n. 3/2006, a alocação dos futuros controladores de vôo dar-se-á em diversos Destacamentos de Controle do Espaço Aéreo (DTCEA), ou seja, tais controladores não terão lotação nos Centros Integrados de Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo (CINDACTAs). Contudo a intenção do DECEA é remanejar os controladores militares que operam nos DTCEAs para os CINDACTAs. 
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